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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

 

 

 

DIEx nº 121-Aprov/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf 

EB Nº: 64311.005571/2024-95 

Tefé-AM, 14 de outubro de 2024. 
 

 

Do: Aprovisionador do Cmdo da 16ª Bda Inf Sl. 

Ao: Sr Ordenador de Despesas do Cmdo da 16ª Bda Inf Sl. 

Assunto: Abertura de pregão – Aquisição de recarga de gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP), para 

atender demanda do Setor de Aprovisionamento do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva. 

 

 

1. Nos termos do Art. 13 da IG 12-02, solicito-vos providências no sentido de que sejam adquiridos os materiais 

abaixo detalhados, mediante o Processo de Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de Preços: 

 

 
Item 

 
Descrição/ especificação 

 
Catmat 

Unid. de 

medida 

Quant. 

Máxim 

a 

Valor de 

referência 

 
Total 

 
01 

Recarga de gás refino de petróleo 

uso industrial, tipo gás liquefeito 

de petróleo (GLP), para botijão 

de 45 kg (P45). 

 

461515 

 
Unidade 

 
365 

 
R$ 1077,00 

 
R$ 393.105,00 

 
02 

Recarga gás refino de petróleo 

uso doméstico, tipo gás 

liquefeito de petróleo (GLP), 

para botijão de 13 kg (P13). 

 

461517 

 
Unidade 

 

305 

 
R$ 198,52 

 
R$ 60.548,60 

 
2. A aquisição se justifica, pelos seguintes motivos: 

a. Como esta Unidade Gestora necessita realizar contratações permanentes e frequentes devido a 

característica do objeto, e também, necessita realizar a aquisição dos bens com previsão de entregas parceladas 

com periodicidade não definida, justificando-se, portanto, a utilização do Sistema Registro de Preços, pelas 

frequentes contratações e pela característica do bem como preconiza o inciso I e II, do art. 3º do Decreto 

11.462, de 31 de março de 2023. 



VISTO DO FISC ADM do Cmdo da 16ª Bda Inf Sl 

 

1. Concordo com a justificativa apresentada pelo Aprovisionador do Cmdo da 16ª Bda Inf Sl; 

2. Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas para Aprovação e início do Processo Correspondente. 

 

 

 

 
FLAVIA BENTES DE SILVA – 2º TEN 

Resp. p/ Fiscalização Administrativa do Comando da 16ª Bda Inf Sl 

(Continuação do DIEx nº 121–Aprov/BaseAdm/16ª Bda Inf Sl, ............................................... fl. nº 02/02) 

b. Atender à necessidade de gás liquefeito de petróleo engarrafado do Setor de Aprovisionamento para 

cocção de alimentação referente aos militares da 16ª Bda Inf Sl. 

3. Recursos existentes: 

(X) Utilizar o(s) recurso(s) provisionado(s) conforme a(s) notas de créditos destinadas para tal. 

( ) Não tem crédito. Incluir na lista de necessidades. 
 

CARLOS FELISBERTO 

GARCIA MARTINS 

JUNIOR:02814456059 

CARLOS FELISBERTO 

GARCIA MARTINS 

JUNIOR:02814456059 

CARLOS FELISBERTO GARCIA MARTINS JUNIOR – 1º Ten 

Aprovisionador do Cmdo da 16ª Bda Inf Sl 
 

 
 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
 

 

(X) Relativo ao DIEx nº 121-Aprov/Base Adm/Cmdo16ªBda, nº 64311.005571/2024-95, determino: 

1. Abertura do correspondente processo de Pregão Eletrônico-SRP, utilizando os recursos relacionados para tal; 

2. Que a Comissão Permanente de Licitação/SALC adote as providências cabíveis de acordo com as normas em 

vigor; 

3. Envie-se a documentação pertinente à Seção de Licitação e Contrato do Cmdo da 16ª Brigada de Infantaria 

de Selva. 

( ) Não autorizo o início dos procedimentos licitatórios. 
 

 

 
RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE - Cel 

Ordenador de Despesas Substituto do Cmdo 16ª Bda Inf Sl. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 
Quartel em Tefé, 6 de fevereiro de 2024 

(terça-feira) 

BOLETIM INTERNO Nº 26/2024 

PARA CONHECIMENTO DESTA BRIGADA, GUARNIÇÃO E DEVIDA EXECUÇÃO, 
PUBLICO O SEGUINTE: 

 

 
1ª Parte 

SERVIÇOS DIÁRIOS 

ESCALA DE SERVIÇO 

PARA O DIA 7 DE FEVEREIRO DE 2024 (quarta-feira) 

SERVIÇOS INTERNOS 

Serviços da Guarnição 

Superior de Dia à Gu Maj Inf CUNHA - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Guarda da Vila dos Oficiais A cargo do 17º BIS 

Guarda da Vila dos S Ten / Sgt A cargo do 17º BIS 

Guarda à Residência do Cmt 16ª Bda Inf Sl A cargo do 34º Pel PE 

1. Serviços do QG 

Oficial Representante do Comando 1º Ten Dent MEDEIROS - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Auxiliar do Oficial Representante do Comando 
1º Ten QCO LETÍCIA BARBOSA - Cmdo 16ª Bda 

Inf Sl 

Adjunto ao ORC 1º Sgt Art HENRIQUES - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Motorista de Dia à Gu Sd VASQUE - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Cmt da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju 3º Sgt STT OLIVEIRA - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju A cargo da Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Paiol A cargo da Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Sobreaviso Guarda ao Paiol 1 Sd do 17º BIS 

Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
9 Sd da Cia C 16ª Bda Inf Sl - 3 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sobreaviso Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
2 Sd da Cia C 16ª Bda Inf Sl - 1 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sargento de Dia à Cia C/B Adm 3º Sgt Int FÁBIO - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Cabo de Dia à Cia C A cargo da Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Plantões à Cia C 3 Sd da Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Fiscal de Sobras e Resíduos 1º Sgt Art HENRIQUES - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

2. Serviços PMGu 

Médico de Serviço 2º Ten OMT GONZALEZ - 17º BIS 
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Médico de Sobreaviso 1º Ten Med AZAEL - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Dentista de Sobreaviso 2º Ten ODT CARVALHO - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria 1º Sgt Sau CAETANO - 16ª Ba Log 

Serviço de Dia à Enfermaria de Sobreaviso 3º Sgt STT PRISCILA - 16º Pel Com Sl 

Sobreaviso ao Laboratório de Dia 2º Ten OFT DE FÁTIMO - 17º BIS 

Técnico de Radiologia de Sobreaviso 3º Sgt STT TERESA - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Motorista da Ambulância Cb MONTEIRO - 16ª Ba Log 

Padioleiro Sd BEZERRA - 17º BIS 

3. Outros Serviços 

Graduado de Dia ao Rancho Cb ROARLISON - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju Titular ST CARLOS EDUARDO - 17º BIS 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju 

Substituto 
ST A LOPES - 34º Pel PE 

Guarda da Boina Rajada 1 Cb e 3 Sd do 17º BIS 

Eletricista de Sobreaviso Sd LARANJEIRA - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Bombeiro de Sobreaviso Sd RAIMUNDO - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

(Nota nº 89274, de 6 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

 
 

2ª Parte 
INSTRUÇÃO 

INSTRUÇÃO - Participação 

 
Participou da Instrução com o Cmt 16ª Bda Inf Sl, na qual foram abordados procedimentos e diretrizes 

referentes aos serviços da guarnição de Tefé/AM, no dia 26 JAN 24. 

 

Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

 
- Comandantes de Unidades da Guarnição de Tefé 

Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR 

Cel RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE 

TC TONY ALISSON FERREIRA 

TC FÁBIO ERIKSON PEREIRA GOUVEIA 

TC BRUNO RODRIGO DE SOUZA ROSA 

Maj TIAGO CAVALCANTI VIEIRA GONÇALVES 

Maj ALEXANDRE VICENTE VELOSO DE LIMA 

Maj THYAGO DA FONSECA RIBEIRO JACÓ 

Maj RARINALDO FÁBIO MORAIS DE OLIVEIRA 

Cap RENAN VIANA ROCHA 

Cap VICTOR VICENTE DO NASCIMENTO 

1º Ten ERICK MARINS MARQUES BIZERRA 

 

- Oficial Representante do Comando 

1º Ten PEDRO YAN PANZA DA SILVA 

1º Ten LEONARDO DE ARAÚJO MEDEIROS 

1º Ten ANA AMANDA DE CAMPOS ROSA 

1º Ten FLAVIENY LETÍCIA BARBOSA DOS SANTOS 

1º Ten CINTIA YUKARI CARVALHO SONODA 

2º Ten MIKAELA DE OLIVEIRA PONTES 
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2º Ten ROSIMEIRE DE LIMA SOUZA 

2º Ten TAYARA CAROLINE NOGUEIRA GUERRINI 

2º Ten YONA BEZERRA SOUZA 

2º Ten ASAFE LOPES PEREIRA 

2º Ten ALEXANDRE LEONARD CRUZ DA COSTA 

2º Ten MATHEUS SAKAMOTO AZEDO 

2º Ten CLARKSON ALMEIDA DE SOUZA 

2º Ten DAVI MARTINS PENA 

 
- Adjunto ao Oficial Representante do Comando 

1º Sgt SIDNEY TAVEIRA DA SILVA JUNIOR 

1º Sgt FABIANO ROSA LAMOGLIA 

1º Sgt JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA 

1º Sgt EVERTON GERALDO DE CASTRO 

1º Sgt ELEILDO SILVA DE ARAÚJO 

1º Sgt ESEQUIEL MARTINS FLORENTINO 

1º Sgt GILSON SOARES CORREIA SILVA 

1º Sgt JOÃO FERNANDO DOS SANTOS MACHADO 

1º Sgt JOSÉ FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR 

1º Sgt MOISÉS CRISTOVÃO DIAS 

2º Sgt CLEITON RIBEIRO DE MORAES 

 
- Comandante da Guarda ao Quartel-General 

3º Sgt DANIEL EVANGELIN FARIAS 

3º Sgt SAULO CUNHA ALVES 

3º Sgt IGOR ARAGÃO LIMA MARTINS 

3º Sgt MATHEUS DA SILVA GONÇALVES 

3º Sgt VICTOR ABRAÃO PESSOA FERREIRA 

3º Sgt VANDENILSON LOPES VASCONCELOS 

3º Sgt FRANCISCO DE SOUZA FARIAS 

3º Sgt ALGESSON DE OLIVEIRA MIRANDA 

3º Sgt ILHITON DIAS OLIVEIRA 

3º Sgt FRANCISCO HERLON DE OLIVEIRA FEITOZA 

3º Sgt ALEXANDRE VASCONCELOS FERREIRA 

 
17º BIS 

 
- Oficial de Dia ao Forte Curupaity 

1º Ten OLIVER TELLES SILVA 

2º Ten GUSTAVO HENRIQUE FERREIRA BARBOZA 

2º Ten DAVI MUCHERONI LOPES 

2º TenCHERMANCARVALHO DA SILVA FILHO 

2º Ten JOÃO VITOR GONÇALVES DA COSTA 

2º Ten DAVI PRATES KERN 

Asp GUILHERME MOTA FERREIRA 

Asp ISAC ROCHA DE SOUZA 

Asp FELIPE FERREIRA DE ANDRADE 

 
- Adjunto ao Oficial de Dia 

1º Sgt THIAGO JOSÉ OTTONI DE MELO 

2º Sgt THIAGO HENRIQUE CAMPOS SILVA 

2º Sgt EMILSON ARAUJO DE SOUZA 
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2º Sgt MARLON BARRETO BARANDAS 

2º Sgt WALACE DOUGLAS RAMOS DOS ANJOS 

2º Sgt ESTÊVÃO JOSIAS DA SILVA JERONYMO 

2º Sgt ABNER VARGAS SOARES 

 
- Comandante da Guarda ao Forte Curupaity 

3º Sgt KAIO VINÍCIUS DE LIMA SANT'ANA 

3º Sgt ELILSON DA DA SILVA SILVA ARAUJO ARAUJO 

3º Sgt FERNANDO DUARTE PANISSOLI JUNIOR 

3º Sgt IZACA BRENO GAMA DA SILVA 

3º Sgt FELIPE VASCONCELOS CAVALCANTE 

3º Sgt LUIZ FERNANDO ALBUQUERQUE DE SOUZA 

3º Sgt GABRIEL DA SILVA SANTOS 

3º Sgt JOELSON DO CARMO NASCIMENTO 

 
16ª Ba Log 

 
- Representante do Comando da 16ª Ba Log 

2º Ten WILSON LUIZ BARBOSA DE MENDONÇA 

2º Ten PAULO CESAR DE LIMA RIBAS 

2º Ten LUIS PAULO ALVES 

S Ten LEANDRO ÁVILA FIGUEIREDO 

S Ten CARLOS ALBERTO NUNES 

S Ten CARLOS EDUARDO NASCIMENTO DA PAZ 

S Ten ELTONJONES DE PAULA VIEIRA COSTA 

S Ten LOIVO PADILHA PEDROSO 

S Ten MARCELO DA PENHA DAL COL 

S Ten CLAUDIO FERNANDO NUNES MODESTO 

S Ten RONI LÚCIO COSTA 

S Ten ANDRE LUIS FRANKDA SILVA 

S Ten ERALDO ALEXANDRE VIEIRA FERREIRA 

1º Sgt ALISON TEIXEIRA DOS ANJOS 

 

- Adjunto ao Representante do Comando da 16ª Ba Log 

1º Sgt MARCIO ANDRÉ VIAN 

1º Sgt ADILSON BRASILINO 

1º Sgt DANIEL DE OLIVEIRA CAMPOS 

1º Sgt MAURICIO DANIEL SILVA BEZERRA 

1º Sgt RODRIGO GOMESDA CRUZ 

1º Sgt MARCUS VINICIUS RIBEIRO DOS SANTOS 

 
- Comandante da Guarda do Terminal Fluvial 

3º Sgt EFRAIN DE ALMEIDA TAPUDIMA 

3º Sgt GABRIEL HERCILIO HAZIN DE AQUINO 

3º Sgt JEFFERSON SILVA DE LIMA 

3º Sgt KELSONRODRIGUES TEIXEIRA 

3º Sgt LELIANE LIMA DOS SANTOS 

3º Sgt MAYKON EDUARDO MARTINS DA SILVA 

3º Sgt PAULO VICTOR CORDEIRO NEVES 

3º Sgt OZIANE FREITAS FERREIRA 

3º Sgt RAMONHENRIQUE RODRIGUES ALVES 
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16º Pel Com Sl 

 
- Adjunto ao Oficial de Dia 

2º Sgt EDSON CARLOS OLIVEIRA DAMASCENO 

2º Sgt LUCIANO DALZOCHIO 

 
- Comandante da Guarda ao Forte Curupaity 

3º Sgt LUAN MARTINS DE MENEZES 

3º Sgt BRENO PARDELINHA SALLES DA SILVA 

3º Sgt LUAN MACEDO DE OLIVEIRA 

3º Sgt LUIS FELIPE ALVES BARBOSA 

3º Sgt ANTONIO AUGUSTO CAVALCANTE DE ARAÚJO CHAVES 

3º Sgt RAFAEL GONCALVES MOREIRA 

 
Em consequência, demais militares tomem conhecimento. 

(Nota nº 89279, de 6 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

3ª Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

 
FÉRIAS COM DESLOCAMENTO - Concessão 

 
Foram concedidos 30 (trinta) dias de férias regulamentares relativas ao ano de 2023, a contar de 5 FEV 

24, de acordo com o Art 63, da Lei nº 6.880, de 9 DEZ 1980 (Estatuto dos Militares), combinado com o 

item XVIII, do Art 21, da Portaria nº 816, de 19 DEZ 03 (RISG) e autorizado o acréscimo de 10 (dez) 

dias de deslocamento fora da sede, conforme prevê a letra "d", de Diversos, da 3ª Parte, do BI Nr 143, de 

2 AGO 22, da 16ª Bda Inf Sl, devendo se apresentar pronta para o serviço em 16 MAR 24. 

Destino: Boa Vista/RR. 

 
2º Ten MIKAELA DE OLIVEIRA PONTES 

 
Em consequência, o Encarregado do SiCaPEx do Cmdo 16ª Bda Inf Sl realize o cadastro na ficha da 

militar. 

 

(Nota nº 89233, de 5 de fevereiro de 2024, do PMGu/Tefé) 

 
2. ALTERAÇÕES DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

EXERCÍCIOS ANTERIORES - Averbação 

O 2º Ten JOELSON MARINHO HOSODA MONTEIRO protocolou em 2 FEV 24, o requerimento Nr 

01/2024 - EB: 64311.000430/2024-86, de 24 JAN 24, na Seção de Transporte Administrativo da 16ª 

Bda Inf Sl, no qual solicita o pagamento de despesas de exercícios anteriores, concernente à diferença de 

indenização de ajuda de custo, por motivo de sua movimentação da guarnição de Manaus/AM para a 

guarnição de Tefé/AM, por ocasião sua convocação para o serviço militar temporário, conforme Adt Nr 

42-Esc Pes/12ª RM ao Bol Reg Nr 26, de 30 JUN 23 e Adt nº 46-Esc Pes/12 RM ao Bol Reg Nr 54, de 4 

AGO 23. O militar alega a existência de dependente anteriormente à sua convocação, conforme 

Escritura Pública de Declaração de Convivência Marital Nr 017.003, de 13 JUL 23. 
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O reconhecimento da dívida pela Ordenadora de Despesas, sobre a referida indenização, visando 

examinar as razões pelas quais a despesa deixou de ser paga no exercírcio em que foi gerada, deverá ser 

precedido de sindicância, conforme Art. 17 da Portaria - C Ex nº 1.746, de 19 MAIO 22 e Art. 19 da 

Portaria DGP-C Ex nº 410, de 22 AGO 22. 

 

2º Ten JOELSON MARINHO HOSODA MONTEIRO 

 
Em consequência, o Ch Asse Ap Ass Jurd providencie a instauração de Sindicância para apurar se 2º 

Ten JOELSON MARINHO HOSODA MONTEIRO faz jus ao referido complemento de indenização de 

Ajuda de Custo. 

 

(Nota nº 89275, de 6 de fevereiro de 2024, da STA ) 

 
3. DIVERSOS 

 
a. ADITAMENTO - Distribuição 

 
Com o presente Boletim Interno foi distribuído o seguinte aditamento, expedido pelo 16° Pel Com Sl: 

 
- Adt nº 12/2024, de 6 FEV 24, versando sobre: ESCALA DE SERVIÇO PARADA DIÁRIA - 

Publicação, DISPENSA MÉDICA - Retorno, DISPENSA MÉDICA - Concessão, PASSAGEM DE 

CARGA, CARGO E ENCARGOS - Concessão, PADRINHO DE MILITAR REINTEGRADO - 

Substituição, TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA - Realização, CERTIDÃO DE NASCIMENTO - 

Apresentação, LICENÇA PATERNIDADE - Concessão, COMANDANTE DE ORGANIZAÇÃO 

MILITAR - Exoneração e Nomeação - Transcrição, DISPENSA COMO RECOMPENSA - 

Apresentação, FÉRIAS - Apresentação. 

 

Em consequência, a Aj G faça constar no Boletim Interno. 

(Nota nº 89273, de 6 de fevereiro de 2024, do 16° Pel Com Sl) 

Com o presente Boletim Interno foi distribuído o seguinte aditamento, expedido pelo 34º Pel PE: 

 
- Adt nº 11/2024, de 6 FEV 24, versando sobre: ESCALA DE SERVIÇO PARADA DIÁRIA - 

Publicação, 1. ALTERAÇÕES DE PRAÇAS a. TÉRMINO DE FÉRIAS - Apresentação, b. DISPENSA 

COMO RECOMPENSA - Concessão, 2. SERVIÇO DE SAÚDE DISPENSA MÉDICA - Concessão. 

 

Em consequência, a Aj G faça constar no Boletim Interno. 

(Nota nº 89297, de 6 de fevereiro de 2024, do 34º Pel PE) 

b. HISTÓRICO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - Atividades 

 
16ª Bda Inf Sl realiza uma Reunião de Coordenação da Operação Estiagem - entrega de cestas 

básicas na região de Tefé 

 

No dia 10 de janeiro do corrente ano, buscando a integração e apoio à sociedade local, o Comando da 

16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª Bda Inf Sl) realizou uma reunião de coordenação com Agentes 

do ICMBIO e da Marinha do Brasil, para tratar de assuntos referentes à Operação Estiagem, que irá 

distribuir 3026 (três mil e vinte e seis) cestas básicas às localidades afetadas pela estiagem na região do 

Lago Tefé. 

Esta ação irá beneficiar mais de 100 (cem) comunidades locais, contribuindo para mitigar os efeitos dos 
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eventos climáticos da severa estiagem que assolou a maioria dos municípios na Amazônia, além de 

promover a integração entre as Instituições, a fim de trazer melhores condições para a população local. 

 

Inspeção de Viaturas do Forte Sepé Tiaraju - 16ª Brigada de Infantaria de Selva 

 
No dia 11 de janeiro do corrente ano, no Quartel-General da 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª Bda 

Inf Sl), foi realizada a inspeção das viaturas operacionais e administrativas da Companhia de Comando 

da Brigada e do 34º Pelotão de Polícia do Exército, a fim de verificar o estado de manutenção e elevar o 

índice de disponibilidade dos Meios de Emprego Militar (MEM). 

Na oportunidade, o Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, Cmt 16ª Bda Inf 

Sl, junto com o seu Estado-Maior, verificaram, ainda, o estado de prontidão logística das suas tropas. 

 

A 16ª Bda Inf Sl agradece os préstimos dos militares do Efetivo Variável licenciados 

 
No dia 12 de janeiro do corrente ano, as Organizações Militares da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 

(16ª Bda Inf Sl) realizaram formaturas de despedida para os Soldados do Efetivo Variável licenciados 

nesta data, no âmbito da "Brigada das Missões". 

Na oportunidade, foram entregues os certificados de Honra ao Mérito aos militares destaques e, 

simbolizando o término desse ciclo, os novos reservistas da Força tiveram a oportunidade de, pela última 

vez, participar de uma formatura e desfilar como integrantes das suas Organizações Militares. 

Encerrando a atividade, realizaram a saída simbólica pelo Portão das Armas. 

 
CMA e Agentes da Polícia Federal de Tabatinga destroem 111 kg de drogas apreendidas pelo 3° 

PEF 

 

No dia 12 de janeiro de 2024, em de Vila Bittencourt (AM), foi realizada a destruição de 106 Kg de 

skank e 5 Kg de pasta base de cocaína apreendidos no último dia 9 de janeiro de 2024. 

Em mais uma demonstração da operacionalidade dos PEF do CMA, durante a Operação Escudo, os 

militares do 3º PEF, valendo-se da eficiência dos recursos tecnológicos, identificaram uma embarcação 

furtiva no Rio Japurá, com aproximadamente dois indivíduos remando silenciosamente. Os condutores 

evadiram-se, abandonando a embarcação juntamente com a droga destruída. 

Os PEF desempenham papel crucial na prevenção e repressão do narcotráfico e dos crimes 

transfronteiriços e ambientais, contribuindo para a segurança, controle e soberania nas áreas de fronteira 

do Brasil. Essas operações fortalecem a presença estatal em regiões estratégicas da Amazônia Ocidental. 

 

Passagem de Comando do 16º Pelotão de Comunicações de Selva 

 
No dia 16 de janeiro de 2024 foi realizada a cerimônia de passagem de comando do 16º Pelotão de 

Comunicações de Selva (16º Pel Com Sl), na qual estiveram presentes o Comandante da 16ª Brigada de 

Infantaria de Selva (16ª Bda Inf Sl), Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, 

os Comandantes das Organizações Militares da Guarnição de Tefé, membros do Estado-Maior da 

“Brigada das Missões” e familiares. 

O Gen ALMEIDA JÚNIOR presidiu a cerimônia, que teve início com a inauguração do retrato do 

Comandante sucedido, na galeria dos eternos comandantes, seguida da formatura de transmissão do 

cargo, do 1º Ten FABIANO OLIVEIRA DUTRA ao Cap RENAN VIANA ROCHA. 

Nas suas palavras, o Cmt 16ª Bda Inf Sl ressaltou o trabalho do 1º Ten FABIANO e a importância da 

manutenção do Comando e Controle do Pelotão para todas as ações da "Brigada das Missões" na sua 

área de responsabilidade, em especial, na faixa de fronteira. Por fim, desejou êxitos ao Cap RENAN 

ROCHA no cumprimento da sua nobre missão à frente do 16º Pel Com Sl. 

 

Palestra Sobre Saúde Mental – "Janeiro Branco" aos integrantes e familiares do Comando da 16ª 

Bda Inf Sl 
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Colaborando com a Campanha "vou me cuidar de janeiro a janeiro: mente sã em corpo são", do Sistema 

de Assistência Social do Exército, a 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª Bda Inf Sl) realizou no dia 

de 16 de janeiro do corrente ano, uma palestra referente ao "Janeiro Branco", mês de conscientização da 

saúde mental e emocional. 

A 2º Ten YONÁ, Psicóloga da Guarnição de Tefé, conduziu a atividade voltada aos integrantes do 

Cmdo 16ª Bda Inf Sl e família militar, onde foram abordados assuntos ligados aos cuidados com a saúde 

mental e emocional, além de alertar sobre os principais sintomas decorrentes do estresse. 

Ao final do evento, o Capelão Militar da Brigada, 1º Ten BUCCINI, conduziu uma oração sobre o tema 

e abençoou todos os presentes. 

Ao longo do mês de janeiro, outras reuniões e eventos ocorreram no âmbito da 16ª Bda Inf Sl, de forma 

a alcançar o maior público possível, colaborando para uma melhor e mais saudável qualidade de vida no 

seio da "Brigada das Missões". 

 

Visita do Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva à Companhia de Comando da 

"Brigada das Missões" 

 

No dia 17 de janeiro do corrente ano, a Companhia de Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 

(Cia C/16ª Bda Inf Sl) recebeu a primeira visita oficial do Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA 

ALMEIDA JÚNIOR, Comandante da “Brigada das Missões”, acompanhado do seu Estado-Maior e do 

Adjunto de Comando. 

Após as honras militares, ocorreu uma formatura e, em seguida, o Cmt 16ª Bda Inf Sl se dirigiu aos 

quadros da OM. Após isso, houve a palestra do Cmt Cia C/16ª Bda Inf Sl e visitação às instalações da 

SU. 

O objetivo da atividade foi conhecer as peculiaridades e missões da Cia C/16ª Bda Inf Sl, suas 

instalações, seus materiais de emprego militar, as condições e capacidades de emprego, bem como 

orientar sobre procedimentos de segurança e emitir suas diretrizes para as atividades a serem 

desenvolvidas até o final do ano de 2024. 

 

16ª Brigada de Infantaria de Selva realiza Exercício de Comando e Controle (C2) com as suas 

tropas na Faixa de Fronteira 

 

A 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª Bda Inf Sl), “Brigada das Missões”, realizou o primeiro 

Exercício de Comando e Controle (C2) - Comunicações e Radiofrequência, no dia 17 de janeiro de 

2024, com a participação do Comando de Fronteira Solimões/8º Batalhão de Infantaria de Selva, do 17º 

Batalhão de Infantaria de Selva e dos 4 (quatro) Pelotões Especiais de Fronteira (PEF) pertencentes à 

esses dois Batalhões. 

O exercício foi coordenado pelo 16º Pelotão de Comunicações de Selva (16º Pel Com Sl) e teve como 

principal objetivo manter a prontidão operacional das tropas da Brigada, adestrando os militares das 

frações de Comunicações no emprego dos equipamentos-rádio e das tecnologias de C2 para melhor 

utilização nas operações em ambiente de selva na área de responsabilidade da "Brigada das Missões". 

Nas Guarnições de Tefé e Tabatinga, foram realizados contatos-rádio com os PEF, sendo o enlace mais 

curto de 189 Km e o mais longo a uma distância de 744 Km. Além disso, também foi possível fazer a 

transmissão de dados por meio da rede-rádio estabelecida. 

 

Visita do Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva ao 34º Pelotão de Polícia do Exército 

 
No dia 18 de janeiro do corrente ano, o Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª Bda Inf 

Sl) realizou a primeira visita oficial ao 34º Pelotão de Polícia do Exército (34º Pel PE). 

O Cmt 16ª Bda Inf Sl, Gen Bda ALMEIDA JÚNIOR, acompanhado do seu Estado-Maior e do Adjunto 

de Comando, foi recebido por meio de uma formatura e, em seguida, assistiu a uma apresentação do 

Cmt 34º Pel PE, 1º Ten MARQUES. Na ocasião, o General aproveitou a oportunidade para se dirigir aos 
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quadros da OM. 

Após a apresentação, seguiu para a visita e inspeção das instalações do Pel. 

O objetivo da atividade foi o de conhecer as condições e capacidades de emprego do 34º Pel PE, suas 

instalações, seus materiais de emprego militar, bem como emitir orientações e diretrizes para as 

atividades a serem desenvolvidas até o final do ano de 2024. 

 

Comando da 16ª Bda Inf Sl realiza atividade referente ao "Janeiro Branco" - Saúde Mental 

 
Uma das formas de cuidarmos da saúde mental é por meio dos exercícios físicos, uma vez que seus 

benefícios são incontestáveis. 

Assim, na manhã do dia 19 de janeiro do corrente ano, o Comando da 16ª Brigada de Infantaria de 

Selva (16ª Bda Inf Sl) realizou mais uma atividade voltada à campanha do Exército Brasileiro sobre o 

"Janeiro Branco", na Guarnição de Tefé. 

O evento contou com as tropas da Brigada das Missões, da família militar e autoridades e público 

tefeenses, tudo em prol da valorização da vida e saúde mental. 

O Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, Comandante da Brigada, 

recepcionou a todos e, em seguida, houve uma "palavra cristã" do Padre Joaquim e do Capelão Militar, 

Ten BUCCINI. 

Após isso, ocorreu um aquecimento no pátio de formatura da 16ª Bda Inf Sl, seguido de uma caminhada 

até o Clube Militar de Tefé (CMTF), onde várias atividades foram realizadas, tais como: vôlei, futebol, 

funcional, musculação, natação, zumba, além de um pula-pula para as crianças. 

Dessa forma, a "Brigada das Missões" cumpriu o seu papel ao contribuir para o bem-estar de todos, 

atuando na melhoria da qualidade de vida de seus membros e integrantes da família militar e sociedade 

local. 

 

Visita do Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva ao Posto Médico da Guarnição de 

Tefé 

 

No dia 22 de janeiro do corrente ano, o Posto Médico da Guarnição de Tefé (PMGu) recebeu a primeira 

visita oficial do Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, Comandante da 

“Brigada das Missões”, acompanhado do seu Estado-Maior e Adjunto de Comando. 

Após a recepção pelo Chefe do PMGu, Maj DANIEL PEREIRA MOTA, ocorreu a apresentação dos 

seus integrantes e, em seguida, o Cmt 16ª Bda Inf Sl se dirigiu aos chefes de seção, destacando a 

importância do serviço prestado pelo corpo de saúde do Posto no atendimento aos militares e seus 

dependentes, além da integração nas Ações Cívico-Sociais (ACISO), tanto em apoio às comunidades 

ribeirinhas, quanto aos povos originários. Após isso, houve a palestra do Comandante do PMGU e 

visitação às salas de atendimento médico e odontológico, telemedicina, laboratório, farmácia e 

enfermarias. 

O objetivo da atividade foi o de conhecer as capacidades em pessoal e material do PMGU, suas 

instalações e equipamentos. 

 

Visita do Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva ao 16º Pelotão de Comunicações de 

Selva 

 

Com o objetivo de verificar a capacidade e os meios de Comando e Controle da 16ª Brigada de 

Infantaria de Selva (16ª Bda Inf Sl), foi realizada, em 23 de janeiro do corrente ano, ocorreu a visita 

institucional ao 16º Pelotão de Comunicações de Selva (16º Pel Com Sl), que recebeu o Gen Bda 

FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, Comandante da “Brigada das Missões”, 

acompanhado do seu Estado-Maior e do Adjunto de Comando. 

Após as honras militares, ocorreu uma formatura e, em seguida, o Cmt 16ª Bda Inf Sl se dirigiu aos 

quadros da OM, além de percorrer as instalações do Pelotão. 

Ao final, foram passadas as orientações e emitidas as diretrizes para o desenvolvimento das atividades 
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de Comando e Controle no ano de 2024, na área de responsabilidade da Brigada. 

Palestra Sobre Saúde Mental – "Janeiro Branco" aos Cabos e Soldados da “Brigada das Missões” 

 
Na busca pela melhora da qualidade de vida do seu público interno, a 16ª Brigada de Infantaria de Selva 

(16ª Bda Inf Sl) realizou em 23 de janeiro do corrente ano, uma palestra aos Cabos e Soldados da 16ª Ba 

Log, da Cia C/16ª Bda Inf Sl e do 34° Pel PE, referente ao mês de conscientização da saúde mental, 

dando continuidade à Campanha do "Janeiro Branco", do Sistema de Assistência Social do Exército. 

A 2º Ten YONÁ, Psicóloga da Guarnição de Tefé, conduziu a atividade, na qual foram abordados 

assuntos ligados aos cuidados com a saúde mental e emocional, além de alertar sobre os principais 

sintomas decorrentes do estresse e ansiedade. 

Ao final do evento, o Capelão Militar da Brigada, 1º Ten BUCCINI, conduziu uma oração sobre o tema 

e abençoou todos os presentes. 

Com esta atividade, a 16ª Bda Inf Sl conscientizou os seus integrantes sobre a importância da saúde 

mental para uma melhor e mais saudável qualidade de vida. 

 

Visita do Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª Bda Inf Sl) à 16ª Base Logística 

(16ª Ba Log) 

 

A fim de verificar a prontidão logística da "Brigada das Missões", no dia 24 de janeiro deste ano, o 

Comandante da 16ª Bda Inf Sl, o Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, 

realizou a visita às instalações da 16ª Ba Log. 

Na oportunidade, buscou-se conhecer as capacidades para execução das funções logísticas de 

transporte, suprimento e manutenção. 

No decorrer da visita, foram inspecionadas as instalações, os depósitos de armazenamento de gêneros, 

oficinas de manutenção de armamento e de viatura e os meios fluviais. 

Ao final da atividade, ficaram evidentes a capacidade e prontidão logísticas da 16ª Ba Log para apoiar 

todas as ações da 16ª Bda Inf Sl no cumprimento da sua missão, principalmente, na defesa de nossas 

fronteiras. 

 

Visita do Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva ao 17º Batalhão de Infantaria de 

Selva - Regimento Curupayty 

 

No dia 25 de janeiro do corrente ano, o Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª Bda Inf 

Sl), o Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, realizou a visita oficial ao 17º 

Batalhão de Infantaria de Selva (17º BIS) - "Regimento Curupayty". 

O Comandante da Brigada foi recebido pela Guarda do Quartel, seguida por uma Guarda de Honra e 

formatura da Unidade, sendo observadas a disciplina e a marcialidade da tropa. No decorrer da visita, 

foram inspecionadas as instalações, viaturas, meios fluviais e reservas de material e armamento. O Gen 

Bda ALMEIDA JÚNIOR, ainda, conversou com os quadros da OM, abordando, entre outros assuntos, 

os excelentes resultados alcançados pelo "Regimento Curupayty", em 2023. 

A visita ressaltou a importância estratégica do 17º BIS para a "Brigada das Missões", no contexto da 

defesa e preservação da Amazônia, ao colaborar para o combate ao narcotráfico e demais crimes 

ambientais e transfronteiriços, reafirmando o compromisso da 16ª Bda Inf Sl com a segurança e 

integridade da região. 

 

"Obsessão por Segurança" - Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva realiza reunião 

sobre normatização do serviço na Guarnição de Tefé 

 

Na busca constante pela “Obsessão por Segurança”, a 16ª Brigada de Infantaria de Selva realizou uma 

reunião sobre o serviço da Guarnição de Tefé, visando à normatização e atualização de procedimentos, 

no dia 26 de janeiro do corrente ano. 
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Os oficiais e sargentos que concorrem aos diversos serviços de escala nos Fortes da Guarnição de Tefé 

foram atualizados sobre os procedimentos quanto ao pessoal de serviço e segurança orgânica das 

instalações. 

 

Celebração dos aniversariantes do mês de janeiro pela 16ª Brigada de Infantaria de Selva 

 
A 16ª Brigada de Infantaria de Selva celebrou os militares aniversariantes do mês de janeiro no dia 26 

de janeiro de 2024, promovendo um café da manhã no Forte Sepé Tiaraju. 

Durante o evento, o Gen Bda ALMEIDA JÚNIOR expressou seus votos de felicidade, saúde e sucesso 

aos aniversariantes. Os militares presentes uniram-se para parabenizar aqueles que estavam celebrando 

seus aniversários, fortalecendo os laços de união e coesão entre os membros da Brigada das Missões. 

 

A 16ª Bda Inf Sl e a Prefeitura Municipal de Tefé realizam Ação Cívico-Social na Comunidade do 

Cairara 

 

Essa ação integrada realizou 1.420 (mil, quatrocentos e vinte) atendimentos médico-odontológicos aos 

moradores da comunidade do Cairara e região, situada no lago de Caiambé, no dia 27 de janeiro do 

corrente ano. 

Além dos militares da equipe de apoio, a 16ª Bda Inf Sl contou com 20 profissionais de saúde, entre 

enfermeiros e especialistas em Clínica-Geral, Ginecologia, Pediatria, Ortopedia, Farmácia, Fisioterapia, 

Psicologia e Dentista, integrando a equipe multidisciplinar de saúde da Prefeitura de Tefé, que 

desempenhou um importante papel para a consecução da atividade. Ainda, foram entregues dezenas de 

kits odontológicos para a população. 

Como oportunidade de demonstração de civismo, foi hasteada a Bandeira Nacional e cantado o Hino 

brasileiro. Durante a atividade, a Banda de Música da Cia C/16ª Bda Inf Sl abrilhantou e alegrou, ainda 

mais, a ACISO, por meio de pot-pourri de canções populares. 

 

16ª Bda Inf Sl HISTÓRICO DA OM 

 
Em consequência, a Aj G faça constar no Histórico da Brigada. 

(Nota nº 89277, de 6 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

c. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - Designação 

 
Foi designado(a) como Agente da Contratação do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, para 

compor a comissão permanente de licitação, de acordo com os Art. 7º e 8º da Lei Nr 14.133, de 1º ABR 

21, a contar de 5 FEV 24. 

 

Maj TIAGO MARTINS COUTINHO 

1º Ten MARCO ANTONIO FERNANDES RIBEIRO 

1º Ten ISMAELVICTORDA SILVA ROCHA 

2º Ten DAVI MARTINS PENA 

3º Sgt ALEXANDRE VASCONCELOS FERREIRA 

3º Sgt FRANCISCO HERLON DE OLIVEIRA FEITOZA 

3º Sgt VALÉRIA DO NASCIMENTO CARDOSO 

Sd NELSON SEVALHO BRAGA FILHO 

 

Em consequência, demais interessados tomem conhecimento. 

(Nota nº 89265, de 5 de fevereiro de 2024, da SALC) 
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d. EQUIPE DE APOIO - Designação 

 
Foi designado(a) como agente da contratação (membro da equipe de apoio), com a finalidade de auxiliar 

o pregoeiro nas estapas dos processos licitatórios no ano de 2024, de acordo com os Art. 7º e 8º da Lei 

Nr 14.133, de 1º ABR 21. 

 

Maj TIAGO MARTINS COUTINHO 

1º Ten MARCO ANTONIO FERNANDES RIBEIRO 

1º Ten ISMAEL VICTOR DA SILVA ROCHA 

2º Ten DAVI MARTINS PENA 

3º Sgt ALEXANDRE VASCONCELOS FERREIRA 

3º Sgt FRANCISCO HERLON DE OLIVEIRA FEITOZA 

3º Sgt VALÉRIA DO NASCIMENTO CARDOSO 

Sd NELSON SEVALHO BRAGA FILHO 

 

Em consequência, o Fiscal Administrativo e o Chefe da SALC tomem conhecimento. 

(Nota nº 89267, de 5 de fevereiro de 2024, da SALC) 

e. PREGOEIRO - Designação 

 
Foi designado(a) para desempenhar a função de Pregoeiro da 16ª Bda Inf Sl, com a finalidade de 

conduzir as licitações do ano de 2024, de acordo com os Art 7º e 8º da Lei Nr 14.133, de 1º ABR 21. 

 

Maj TIAGO MARTINS COUTINHO 

1º Ten MARCO ANTONIO FERNANDES RIBEIRO 

1º Ten ISMAEL VICTOR DA SILVA ROCHA 

2º Ten DAVI MARTINS PENA 

3º Sgt VALÉRIA DO NASCIMENTO CARDOSO 

 
Em consequência, o Fiscal Administrativo e o Chefe da SALC tomem conhecimento. 

(Nota nº 89266, de 5 de fevereiro de 2024, da SALC) 

f. QUANTITATIVO E COMPLEMENTOS DE RANCHO - Saque 

 
A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos quantitativos e complementos referentes às 

seguintes etapas: 

 
7 DE FEVEREIRO DE 2024 (quarta-feira) 

REFEIÇÕES / 

OM 

Cmdo 16ª 

Bda Inf 

Sl 

17º BIS 
16ª Ba 

Log 

Cia C/ 

16ª Bda 

Inf Sl 

16º Pel 

Com Sl 

34º Pel 

PE 

 
TOTAL 

1ª Cia 2ª Cia 
Cia C 

Ap 

CAFÉ 3 35 19 31 29 27 15 10 169 

ALMOÇO 46 79 55 96 160 158 47 33 674 

JANTAR 1 26 15 27 34 40 12 7 162 

TOTAL 50 140 89 154 223 225 74 50 1005 

 

 
(Nota nº 89222, de 5 de fevereiro de 2024, do Aprov) 
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g. SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS (SCPAD) – Reunião 

 
Conforme previsto no calendário anual de atividades, Anexo “A”, das Instruções Gerais para Avaliação 

de Documentos do Exército (EB10-IG-01.012), 3ª Edição, 2019, seguem as datas das reuniões da 

Subcomissão Permanente de Avaliação de Documentos (SCPAD)/2024: 

 

a. 7 e 28 FEV 24; 

b. 13 e 27 MAR 24; 

c. 10 e 24 ABR 24; e 

d. 8 e 29 MAIO 24. 

 
(Em solução ao DIEx Simplificado Nº 3-Sup Doc/FiscAdm/Base Adm, de 1º FEV 24) 

Em consequência, os militares que compõem a referida comissão tome conhecimento. 

(Nota nº 89269, de 5 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

4. VETERANOS, PENSIONISTAS E SERVIDORES CIVIS 

DOCUMENTO - Recebimento 

Esta SVP/16ª Bda Inf Sl recebeu o DIEx nº 37-SVP/3ºGAAAe, datado de 5 FEV 24, onde consta a 

apresentação em trânsito, em cumprimento ao que determina o § 2º do Art. nº 18, do Cap IX das IR 50-

001, aprovadas pela portaria nº 082-DGP, de 23 ABR 14, do militar veterano vinculado nesta 

SVP/16ª Bda Inf Sl. 

 

2º Sgt R/1 (Idt: 123.923.184-6 MD/EB) MARCIO SANTOS 

 

Em consequência, o Ch SVP/16ª Bda Inf Sl deverá tomar as medidas administrativa decorrentes. 

(Nota nº 89272, de 6 de fevereiro de 2024, da SVP) 

4ª Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

1. JUSTIÇA 

 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 
 

Sem Alteração 
 

 

Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR 
Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 



Pag nº 1 

 

 

 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 
Quartel em Tefé, 18 de maio de 2023 

(quinta-feira) 

BOLETIM INTERNO Nº 90/2023 

PARA CONHECIMENTO DESTA BRIGADA, GUARNIÇÃO E DEVIDA EXECUÇÃO, 
PUBLICO O SEGUINTE: 

 

 
1ª Parte 

SERVIÇOS DIÁRIOS 

ESCALA DE SERVIÇO 

PARA O DIA 19 DE MAIO DE 2023 (sexta-feira) 

SERVIÇOS INTERNOS 

Serviços da Guarnição 

Superior de Dia à Gu Cap Int PAULO MORAIS - 16ª Ba Log 

Guarda da Vila dos Oficiais A cargo do 17º BIS 

Guarda da Vila dos S Ten / Sgt A cargo do 17º BIS 

Guarda da Vila Rondon A cargo da 16ª Ba Log/16º Pel Com Sl 

Guarda à Residência do Cmt 16ª Bda Inf Sl A cargo do 34º Pel PE 

1. Serviços do QG 

Oficial Representante do Comando 2º Ten OTT ALEXANDRE - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Auxiliar Oficial Representante do Comando Asp ODT SAKAMOTO - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Adjunto ao ORC 
2º Sgt Int CARLOS ANDERSON - Cia C 16ª Bda 

Inf Sl 

Motorista de Dia à Gu Sd CHAVES - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Cmt da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju 3º Sgt STT D FARIAS - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju A cargo da Cia C 

Cabo da Guarda ao Paiol A cargo da 16ª Ba Log 

Guarda ao Paiol 3 Sd do 17º BIS 

Guarda da Vila Rondon A cargo do 17º BIS 

Sobreaviso Guarda ao Paiol 1 Sd do 17º BIS 

Guarda do Forte Sepé Tiaraju 9 Sd da Cia C - 3 Sd do 16º Pel Com Sl 

Sobreaviso Guarda do Forte Sepé Tiaraju 2 Sd da Cia C - 1 Sd do 16º Pel Com Sl 

Sargento de Dia à Cia C/B Adm 3º Sgt STT MARQUES - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Cabo de Dia à Cia C A cargo da Cia C 

Plantões à Cia C 3 Sd da Cia C 

Fiscal de Sobras e Resíduos 
2º Sgt Int CARLOS ANDERSON - Cia C 16ª Bda 

Inf Sl 
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2. Serviços PMGu 

Médico de Serviço 1º Ten Med FONSECA - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Médico de Sobreaviso 2º Ten OMT FRAZÃO - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Dentista de Sobreaviso 1º Ten Dent MEDEIROS - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria 1º Sgt Sau PAULO RICARDO - 16ª Ba Log 

Serviço de Dia à Enfermaria de Sobreaviso 3º Sgt STT ROSINETE - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Sobreaviso ao Laboratório de Dia 1º Ten OFT VANESSA - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Técnico de Radiologia de Sobreaviso 3º Sgt STT TERESA - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Motorista da Ambulância Cb BATALHA - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Padioleiro Sd NASCIMENTO - 17º BIS 

3. Outros Serviços 

Graduado de Dia ao Rancho  

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju Titular ST VALDYCK - 16ª Ba Log 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju 

Substituto 
ST CRUZ - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Guarda da Boina Rajada 1 Cb e 3 Sd do 17º BIS 

Eletricista de Sobreaviso Sd LARANJEIRA - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

Bombeiro de Sobreaviso Sd RAIMUNDO - Cia C 16ª Bda Inf Sl 

(Nota nº 83717, de 18 de maio de 2023, da Aj G) 

 
 

2ª Parte 
INSTRUÇÃO 

ESTÁGIO BÁSICO DO COMBATENTE DE SELVA (EBCS) - Conclusão 

 
Concluiu com aproveitamento o Estágio Básico do Combatente de Selva (EBCS) no período de 1º a 6 

MAIO 23, o militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl. 

 

Cb ELDENEY LOPES DE SOUZA 

Sd CLOVIS LIMA DA SILVA NETO 

Sd EV JOÃO VIDAL DA SILVA 

Sd EV ANAILSON ALVES JANUARIO 

Sd EV RAFAEL MAGALHAES DA COSTA 

Sd EV ANDERSON OLIVEIRA DA SILVA 

Sd EV ARY FILHO NEVES MONTEIRO 

Sd EV DIEGO LIRA TACO 

Sd EV DHOMINI PEREIRA DA COSTA 

Sd EV JEFFERSON DE SOUZA MACIEL 

Sd EV LEONARDO DANTAS DE SOUZA 

Sd EV IGOR MANUEL DUARTE RODRIGUES 

Sd EV ELITON TAYLON CAPOTE DA SILVA 

Sd EV GABRIEL DE SOUZA LEOCADIO 

Sd EV RAYLISON APARICIO ROCHA CORREA 

Sd EV RIAN MENDONCA MENEZES 

Sd EV WENDREU DOS SANTOS OLIVEIRA 

Sd EV EDNILSON MASSIMIANO DA SILVA 

Sd EV FRANCISCO DOS SANTOS CAVALCANTE 

Sd EV GABRIEL NOGUEIRA DE OLIVEIRA 

Sd EV IZAEL CORDEIRO NEVES 
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Sd EV FELIPE MEIRELES BASTOS 

Sd EV RAILSON NUNES RODRIGUES 

Sd EV EUQUIAS MENDONCA DA SILVA 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83635, de 15 de maio de 2023, da Cia C) 

3ª Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

 
a. PASSAGEM DE CARGO E ENCARGOS - Concessão 

 
Foi concedido um período de até 4 (quatro) dias úteis, a contar de 17 MAIO 23, para a passagem de 

cargo e encargos da função de Gestor de Contratos do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, 

de acordo com Inciso III, do Art 131, do Regulamento de Administração do Exército (RAE-2021): 

 

2º Ten LAZARO MAGESTE FRANÇA 

Substituto 

 
2º Ten CARLOS FELISBERTO GARCIA MARTINS JÚNIOR 

Substituído 

 
Em consequência: 

1) os militares deverão se apresentar por término de passagem e recebimento de cargo e encargos; e 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83682, de 16 de maio de 2023, da SALC) 

b. PLANO DE FÉRIAS - Alteração 

 
Seja alterado o Plano de Férias referente ao ano 2022, do militar do Cmdo 16ª Bda Inf Sl, conforme 

descrito a seguir: 

 

De: 16 a 30 JUN 23 - 1ª PARCELA; e 

18 DEZ 23 a 1º JAN 24 - 2ª PARCELA. 

 
Para: 12 a 26 JUN 23 - 1ª PARCELA; e 

16 a 30 OUT 23 - 2ª PARCELA. 

 

2º Ten MARCO ANTONIO FERNANDES RIBEIRO 

 
(Em solução ao DIEx nº 13-SALC/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 9 MAIO 23) 

 
Em consequência, o SPP e outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83720, de 18 de maio de 2023, da Aj G) 

2. ALTERAÇÕES DE PRAÇAS 
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a. APRESENTAÇÃO - Publicação 

 
Apresentou-se em 16 MAIO 23, por término de dispensa médica em domicílio, estando pronto para 

cumprir expediente. 

 

Cb ERISON DOS ANJOS DE OLIVEIRA 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83672, de 16 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 

b. FÉRIAS COM DESLOCAMENTO - Concessão 

 
Foram concedidos ao militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl 30 (trinta) dias de férias regulamentares relativas 

ao ano de 2022, a contar de 15 MAIO 23, de acordo com o Art 63, da Lei nº 6.880, de 9 DEZ 1980 

(Estatuto dos Militares), combinado com o item XVIII, do Art 21, da Portaria nº 816, de 19 DEZ 03 

(RISG) e autorizado o acréscimo de 6 (seis) dias de deslocamento fora da sede, conforme prevê a letra 

"d", de Diversos, da 3ª Parte, do BI nº 143, de 2 AGO 22, da 16ª Bda Inf Sl, devendo se apresentar 

pronto para o serviço em 20 JUN 23. 

Destinos: Manaus/AM. 

 
Sd ANDERSON CELESTINO MENDONÇA 

Sd FABIO JUNIOR LIMA DOS SANTOS 

Sd ADAILSON PIMENTEL NUNES 

Sd AGILDO PONCIO FAUSTINO 

Sd RYAN DA SILVA LARANJEIRA 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83611, de 12 de maio de 2023, da Cia C) 

Foram concedidos ao militar do 17º BIS e à disposição funcional da Cia C 16ª Bda Inf Sl 30 (trinta) dias 

de férias regulamentares relativas ao ano de 2022, a contar de 15 MAIO 23, de acordo com o Art 63, da 

Lei nº 6.880, de 9 DEZ 1980 (Estatuto dos Militares), combinado com o item XVIII, do Art 21, da 

Portaria nº 816, de 19 DEZ 03 (RISG) e autorizado o acréscimo de 6 (seis) dias de deslocamento fora da 

sede, conforme prevê a letra "d", de Diversos, da 3ª Parte, do BI nº 143, de 2 AGO 22, da 16ª Bda Inf Sl, 

devendo se apresentar pronto para o serviço em 20 JUN 23. 

Destinos: Manaus/AM. 

 
Sd ERIVAN DE ASSUNÇÃO ALBUQUERQUE 

 
Em consequência: 

1) o 17º BIS transcreva em Boletim Interno; e 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83644, de 15 de maio de 2023, da Cia C) 

Foram concedidos ao militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl 30 (trinta) dias de férias regulamentares relativas 

ao ano de 2022, a contar de 15 MAIO 23, de acordo com o Art 63, da Lei nº 6.880, de 9 DEZ 1980 

(Estatuto dos Militares), combinado com o item XVIII, do Art 21, da Portaria nº 816, de 19 DEZ 03 

(RISG) e autorizado o acréscimo de 10 (dez) dias de deslocamento fora da sede, conforme prevê a letra 

"d", de Diversos, da 3ª Parte, do BI nº 143, de 2 AGO 22, da 16ª Bda Inf Sl, devendo se apresentar 
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pronto para o serviço em 26 JUN 23. 

Destinos: João Pessoa/PB. 

 

2º Ten RAIMUNDO MÁRIO DE JESUS 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83648, de 15 de maio de 2023, da Cia C) 

Foi concedida ao militar do 34º Pel PE 1ª parcela de 10 (dez) dias de férias regulamentares relativas ao 

ano de 2022, a contar de 16 MAIO 23, de acordo com o Art 63, da Lei nº 6.880, de 9 DEZ 1980 

(Estatuto dos Militares), combinado com o item XVIII, do Art 21, da Portaria nº 816, de 19 DEZ 03 

(RISG) e autorizado o acréscimo de 6 (seis) dias de deslocamento fora da sede, conforme prevê a letra 

"d", de Diversos, da 3ª Parte, do BI nº 143, de 2 AGO 22, da 16ª Bda Inf Sl, devendo se apresentar 

pronto para o serviço em 1º JUN 23. 

Destinos: Manaus/AM 

 
Sd DIEGO ARAÚJO GOMES 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83685, de 17 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 

c. TÉRMINO DE FÉRIAS - Apresentação 

 
O militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl apresentou-se em 15 MAIO 23 por término de 30 (trinta) dias de férias 

regulamentares relativas ao ano de 2022, estando pronto para o serviço. 

 

Cb JEAN CARLOS GALDINO SANTOS E SILVA 

Cb EDJAILTON ESTEVAN SILVA DE CARVALHO 

 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83649, de 15 de maio de 2023, da Cia C) 

3. ALTERAÇÕES DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

 
a. CERTIDÃO DE CASAMENTO - Apresentação 

 
O militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl apresentou 1 (uma) cópia da Certidão de Casamento onde consta o seu 

casamento com a Srª GEANE VASCONCELOS DE SOUZA, expedida em 12 MAIO 23 pelo Cartório 

do Segundo Ofício da Comarca de Tefé/AM. 

 

1º Sgt FABIANO DE OLIVEIRA RODRIGUES 

 
Em consequência: 

1) o interessado faça a atualização da Declaração de Beneficiário; 

2) seja providenciado o cartão do FuSEx para sua dependente e seja confeccionada a Declaração 

Provisória do FuSEx; e 

3) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83692, de 17 de maio de 2023, da Cia C) 
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b. CERTIDÃO DE NASCIMENTO - Apresentação 

 
O militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl apresentou 1 (uma) cópia da Certidão de Nascimento de seu filho 

LUCAS MIGUEL SOUZA DA SILVA, inscrito no CPF nº 106.972.102-60, nascido no dia 9 MAR 22, 

na cidade de Tefé/AM, sendo declarada como sua genitora a Srª KAREN KETLEN BATALHA DE 

SOUZA. A Certidão foi registrada no Cartório do Segundo Ofício de Tefé/AM, com a Matrícula nº 

1426530155 2023 1 00164 143 0065425 81, de 2 MAR 23. 

 

Sd MARCOS PAULO GIL DA SILVA 

 
Em consequência: 

1) o Encarregado da carteita da Cia C 16ª Bda Inf Sl faça inclusão do dependente no SiCaPEx, no 

CadBen/FuSEx e nos demais sistemas; 

2) o Furriel da Cia C 16ª Bda Inf S encaminhe a cópia para fins de arquivamento na PHPM; 

3) o SPP providencie os saques de Salário-Família e de Assistência Pré-Escolar atinente ao militar; e 

4) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83701, de 17 de maio de 2023, da Cia C) 

O militar do 34º Pel PE apresentou 1 (uma) cópia da Certidão de Nascimento de sua filha ISABELY 

CRISTINE DE OLIVEIRA SOUSA, nascida no dia 30 JAN 13, na cidade de Tefé/AM, sendo declarada 

como sua genitora a Srª HELLEN MENDONÇA DE OLIVEIRA. A Certidão foi registrada no Cartório 

do 2º Ofício de Tefé/AM, com a Matrícula nº 142653.01.55.2013.1.00108.260.0048742-52, de 30 JAN 

13. 

 

3º Sgt JEFERSON WILLIAM NASCIMENTO CORRÊA 

 
Em consequência: 

1) o Encarregado da carteita de sistemas da OM faça inclusão da dependente no SiCaPEx, no 

CadBen/FuSEx e nos demais sistemas; 

2) o Furriel da OM encaminhe a cópia para fins de arquivamento na PHPM; 

3) o SPP providencie o saque de Salário-Família atinente ao militar; e 

4) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83707, de 17 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 

O militar do 34º Pel PE apresentou 1 (uma) cópia da Certidão de Nascimento de sua filha EVELY 

VITÓRIA DE OLIVEIRA SOUSA, nascida no dia 25 SET 08, na cidade de Tefé/AM, sendo declarada 

como sua genitora a Srª HELLEN MENDONÇA DE OLIVEIRA. A Certidão foi registrada no Cartório 

do 2º Ofício de Tefé/AM, com a Matrícula nº 1426530155 2008 1 00158 196 0043396 10, de 25 SET 

08. 

 
3º Sgt JEFERSON WILLIAM NASCIMENTO CORRÊA 

 
Em consequência: 

1) o Encarregado da carteita de sistemas da OM faça inclusão da dependente no SiCaPEx, no 

CadBen/FuSEx e nos demais sistemas; 

2) o Furriel da OM encaminhe a cópia para fins de arquivamento na PHPM; 

3) o SPP providencie o saque de Salário-Família atinente ao militar; e 

4) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83709, de 17 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 
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4. DIVERSOS 

 
a. COMISSÃO DE AVERIGUAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO EM SITUAÇÕES DIVERSAS - 

Designação 

 

Designo, o 2º Sgt VICTOR ALEXANDRE MACHADO GUIMARÃES, para analisar a solicitação de 

reconhecimento de Tempo de Serviço em Situações Diversas (TSSD), relativo ao tempo de contribuição 

previdenciária, na iniciativa privada, no período de 1º de abril de 1987 a 25 de novembro de 1987, de 

acordo com Port Nº 119-DGP, de 31 de maio de 2019. 

 

1º Ten CHRISTIAN PEREIRA FELIX 

(Solução ao DIEx Nº 17-EMP/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 16 MAIO 23) 

Em consequência: 

1) o militar designado deverá realizar a comprovação do Tempo de Serviço em Situações Diversas 

(TSSD) e a conferência da documentação comprobatória do TSSD total, referente ao cargo exercido 

pelo 1º Ten CHRISTIAN PEREIRA FELIX; 

2) faça a entrega do relatório no prazo de 10 (dez) dias contados, a partir da data de publicação no BI; 

3) o militar interessado entregue a documentação a comissão para o início dos trabalhos; e 

4) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83726, de 18 de maio de 2023, da Aj G) 

b. DETERMINAÇÃO - Pelo Cmt 16ª Bda Inf Sl 

 
ACIONAMENTO DO GERADOR DE ENERGIA DA VILA DE ST/Sgt 

 
Determino que o S Ten ALEXANDRE DA SILVA VIEIRA, da 16ª Ba Log, organize uma escala de 

responsáveis pelo acionamento do gerador localizado na travessa entre as ruas Tabatinga e Ipiranga, na 

Vila Militar de ST/Sgt, nos casos de falta de energia elétrica. Concorrerão a esta escala os 

permissionários que ocupam os PNR abaixo relacionados: 

 

- Rua Tabatinga nº 58, 60, 62 e 64; e 

- Rua Ipiranga nº 21, 23, 25, 27, 24 e 26. 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83683, de 16 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

c. OCUPAÇÃO DE PNR - Publicação 

 
De acordo com o que prescreve o Art 19 das EB10-IG-04.006, de 4 OUT 22 (Instruções Gerais para 

Administração de Próprios Nacionais Residenciais do Exército), o militar do 17º BIS apresentou o 

Termo de Permissão de Uso Geral e informou a ocupação de PNR localizado na Rua Estirão do 

Equador, nº 33, na Vila Militar de Cap/Ten, a contar de 23 ABR 23. 

 

Cap JOSNEYLTON ISAIAS TEIXEIRA BRAZ 

 
Em consequência: 

1) o 17º BIS transcreva em Boletim Interno; 

2) o Chefe do SPP providencie a implantação dos descontos no contracheque do militar; e 
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3) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83426, de 4 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

d. COMISSÃO DE RECEBIMENTO E EXAME DE MATERIAL - Nomeação 

 
Nomeio para compor a Comissão de Recebimento e Exame de Material (CREM), suprimento Classe 

VIII e II, o qual deverá realizar a conferência do material, bem como confeccionar o TREM do 

documento abaixo, conforme o inciso II do Art 57 e o inciso I combinado com o §3º, ambos do Art 58, 

tudo do RAE/2021 e Anexo "N" das NARMNT, conforme documento abaixo: 

 

- Guia de fornecimeno nº 15, de 24 JAN 23; TREM Nº 42; 

- Guia de fornecimento nº 40, de 23 JAN 23; TREM Nº 43; e 

- Guia de fornecimento nº 295, de 30 SET 22; TREM Nº 44. 

 
1º Ten IGOR MOTA BORGES 

2º Ten PEDRO YAN PANZA DA SILVA 

Asp GUSTAVO HENRIQUE FERREIRA BARBOZA 

 
Em consequência: 

1) para a confecção do TREM, os diversos depósitos deverão solicitar à Fisc Adm a publicação da 

abertura do TREM, a qual publicará a Comissão com os respectivos documentos de material a serem 

recebidos e com sua respectiva numeração de TREM; 

2) a Comissão nomeada terá 8 (oito) dias a contar da data de publicação em BI para realizar a 

conferência do material e para confeccionar o Termo de Recebimento e Exame de Material (TREM), 

devendo entregar o TREM impresso (original) e digital editável, sem a formatação em tabela à 

Fiscalização Administrativa, conforme prescrevem o § 2º do Art 58, do RAE/2021 e o Anexo "N" das 

NARMNT; 

3) todo e qualquer material destinado à UA deverá ser entregue nos almoxarifados, depósitos ou salas 

de entrada, acompanhados, conforme o caso, da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa 

ou de fornecimento, cabendo aos encarregados dessas dependências participar essa entrega, de imediato, 

ao Fiscal Administrativo para os efeitos do Art 58 do RAE/2021; 

4) a cópia da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa ou de fornecimento, estará 

disponível na Fisc Adm; e 

5) o Fisc Adm, o Almoxarife e as OM subordinadas tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83573, de 10 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

Nomeio para compor a Comissão de Recebimento e Exame de Material (CREM), suprimento Classe 

VIII, o qual deverá realizar a conferência do material, bem como confeccionar o TREM do documento 

abaixo, conforme o inciso II do Art 57 e o inciso I combinado com o §3º, ambos do Art 58, tudo do 

RAE/2021 e Anexo "N" das NARMNT, conforme documento abaixo: 

- Nota fiscal nº 75108, de 24 ABR 23, TREM Nº 32. 

2º Ten MIKAELA DE OLIVEIRA PONTES 

Asp OMT IGOR MATHEUS PINHO SANTOS 
Asp ODT MATHEUS SAKAMOTO AZEDO 

 
Em consequência: 

1) para a confecção do TREM, os diversos depósitos deverão solicitar à Fisc Adm a publicação da 

abertura do TREM, a qual publicará a Comissão com os respectivos documentos de material a serem 
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recebidos e com sua respectiva numeração de TREM; 

2) a Comissão nomeada terá 8 (oito) dias a contar da data de publicação em BI para realizar a 

conferência do material e para confeccionar o Termo de Recebimento e Exame de Material (TREM), 

devendo entregar o TREM impresso (original) e digital editável, sem a formatação em tabela à 

Fiscalização Administrativa, conforme prescrevem o § 2º do Art 58, do RAE/2021 e o Anexo "N" das 

NARMNT; 

3) todo e qualquer material destinado à UA deverá ser entregue nos almoxarifados, depósitos ou salas 

de entrada, acompanhados, conforme o caso, da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa 

ou de fornecimento, cabendo aos encarregados dessas dependências participar essa entrega, de imediato, 

ao Fiscal Administrativo para os efeitos do Art 58 do RAE/2021; 

4) a cópia da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa ou de fornecimento, estará 

disponível na Fisc Adm; e 

5) o Fisc Adm, o Almoxarife e as OM subordinadas tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83614, de 12 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

Nomeio para compor a Comissão de Recebimento e Exame de Material (CREM), suprimento Classe II, 

o qual deverá realizar a conferência do material, bem como confeccionar o TREM do documento abaixo, 

conforme o inciso II do Art 57 e o inciso I combinado com o §3º, ambos do Art 58, tudo do RAE/2021 e 

Anexo "N" das NARMNT, conforme documento abaixo: 

 

- Nota fiscal nº 54540, de 6 ABR 23, TREM Nº 47. 

 
2º Ten CARLOS FELISBERTO GARCIA MARTINS JÚNIOR 

3º Sgt LUIS FELIPE DO REGO RODRIGUES 

3º Sgt IGOR ARAGÃO LIMA MARTINS 

 
Em consequência: 

1) para a confecção do TREM, os diversos depósitos deverão solicitar à Fisc Adm a publicação da 

abertura do TREM, a qual publicará a Comissão com os respectivos documentos de material a serem 

recebidos e com sua respectiva numeração de TREM; 

2) a Comissão nomeada terá 8 (oito) dias a contar da data de publicação em BI para realizar a 

conferência do material e para confeccionar o Termo de Recebimento e Exame de Material (TREM), 

devendo entregar o TREM impresso (original) e digital editável, sem a formatação em tabela à 

Fiscalização Administrativa, conforme prescrevem o § 2º do Art 58, do RAE/2021 e o Anexo "N" das 

NARMNT; 

3) todo e qualquer material destinado à UA deverá ser entregue nos almoxarifados, depósitos ou salas 

de entrada, acompanhados, conforme o caso, da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa 

ou de fornecimento, cabendo aos encarregados dessas dependências participar essa entrega, de imediato, 

ao Fiscal Administrativo para os efeitos do Art 58 do RAE/2021; 

4) a cópia da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa ou de fornecimento, estará 

disponível na Fisc Adm; e 

5) o Fisc Adm, o Almoxarife e as OM subordinadas tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83647, de 15 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

e. COMISSÃO DE EXAME E AVERIGUAÇÃO DE MATERIAL - Nomeação 

 

Nomeio para realizar o exame e a averiguação, bem como confeccionar o TEAM do material Classe X, 

conforme o inciso II do Art 57 e o inciso I combinado com o §3º, ambos do Art 58, tudo do RAE/2021 e 

conforme o anexo M da NARMNT. 
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- DIEx nº 48-Almox/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

 
2º Ten CARLOS FELISBERTO GARCIA MARTINS JÚNIOR 

Presidente da Comissão 

 
3º Sgt LUIS FELIPE DO REGO RODRIGUES 

Membro da Comissão 

 
3º Sgt IGOR ARAGÃO LIMA MARTINS 

Membro da Comissão 

 
Em consequência: 

1) a Comissão nomeada terá 8 (oito) dias a contar da data de publicação para realizar a conferência do 

material e para confeccionar o Termo de Exame e Averiguação do Material (TEAM), devendo 

apresentar este documento impresso (original) e digital editável, sem formatação em tabela à 

Fiscalização Administrativa, conforme prescreve o item I e § 2º do Art 58, do RAE/2021, e o Anexo 

"M" das NARMNT; 

2) o Presidente da CEAM deverá se dirigir a Fiscalização Administrativa para ter acesso aos 

documentos no prazo de 48 horas e receber as orientações necessárias; em caso de impossibilidade, 

deverá manifestar seu impedimento de forma regulamentar; e 

3) o Fisc Adm OM, Chefe do S/4 e outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83684, de 16 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

f. COMISSÃO DE RECEBIMENTO E EXAME DE MATERIAL - Substituição 

 
Substituo a CREM do 17º BIS, publicada no BI Nº 85, de 11 MAIO 23, pelo militar que segue abaixo, 

referente as Notas Fiscais nº 979, 2977, 684, 2484 e 916, TREM nº 36, 35, 37, 39 e 38, Guia de 

Fornecimento nº 15, 40, 305 e 295 e TREM nº 42, 28, 40 e 43, respectivamente, conforme o inciso II, do 

artigo 57 e o inciso I, combinado com o §3º , ambos do artigo 58, tudo do RAE/ 2021: 

 

1º Ten DAVI ISRAEL DOS SANTOS 

1º Ten JOÃO PAULO MALCHER GARCEZ 

2º Ten GABRIEL DA COSTA MARQUES JÚNIOR 

 
Em consequência: 

1) a Comissão nomeada terá 8 (oito) dias a contar da data de entrada na Unidade Administrativa (UA) 

do material para realizar a conferência do material e para confeccionar o Termo de Recebimento e 

Exame de Material (TREM), devendo apresentar o TREM impresso (original) e digital editável à 

Fiscalização Administrativa, conforme prescrevem o § 2º, do Art 58, do RAE/2021 e o Anexo "N" das 

NARMNT; 

2) todo e qualquer material destinado à UA deverá ser entregue nos almoxarifados, depósitos ou salas 

de entrada, acompanhados, conforme o caso, da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa 

ou de fornecimento, cabendo aos encarregados dessas dependências participar essa entrega, de imediato, 

ao Fiscal Administrativo para os efeitos do Art 58, do RAE/2021; 

3) a cópia da nota fiscal ou documento equivalente, guia de remessa ou de fornecimento, estará 

disponível na Fisc Adm; e 

4) o Fisc Adm, o Almoxarife e as OM subordinadas tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83642, de 15 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

g. PASSAGEM DE CARGA CARGO E ENCARGOS - Nomeação de Comissão e Concessão de Prazo 
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Nomeio para compor a Comissão de Recebimento de Material que deverá realizar a conferência do 

material carga Cl IX pertencente ao Cmdo 16ª Bda Inf Sl, no período de 4 (quatro) dias úteis, a contar 

desta data, de acordo com o Art 133, combinado com o inciso III, do Art 131, tudo do Regulamento de 

Administração do Exército (RAE/2021): 

 

2º Ten FERNANDO MORAES GOMES 

Presidente da Comissão 

 
3º Sgt LUIS FELIPE DO REGO RODRIGUES 

Membro da Comissão 

 
3º Sgt IGOR ARAGÃO LIMA MARTINS 

Membro da Comissão 

 
Em consequência: 

1) a comissão deverá informar mediante DIEx, ao Fiscal Administrativo, as eventuais alterações 

encontradas; e 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83613, de 12 de maio de 2023, da Fisc Adm) 

h. QUANTITATIVO E COMPLEMENTOS DE RANCHO - Saque 

 
A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos quantitativos e complementos referentes às 

seguintes etapas: 

 

19 DE MAIO DE 2023 (sexta-feira) 

 
REFEIÇÕES / OM 

Cmdo 16ª 

Bda Inf Sl 

Cia C 16ª 

Bda Inf 

Sl 

34º Pel 

PE 

16ª Ba 

Log 

16º Pel 

Com Sl 

 
17º BIS 

 
TOTAL 

CAFÉ  21 7 15 2 35 80 

ALMOÇO  103 23 145 11 150 432 

JANTAR  21 7 15 4 35 82 

TOTAL  145 37 175 17 220 594 

 

 
(Nota nº 83718, de 18 de maio de 2023, da Aj G) 

 
i. VERIFICAÇÃO DE VALIDADE E VERACIDADE DE DOCUMENTO - Resultado 

I – INTRODUÇÃO 

A presente medida de verificação foi realizada por determinação contida no BI Nr 50, de 15 MAR 23, 

da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, para apurar a validade e veracidade do documento apresentado 

pelo TC MARCELO SILVA DA CRUZ, do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, referente 

ao certificado de conclusão no Curso de Tecnologia em Gestão Ambiental, realizado pela Universidade 

Estácio de Sá, no período de 30 MAIO a 23 OUT 22, com carga horária de 1958 horas. 

 

II – DILIGÊNCIAS REALIZADAS 
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Com o objetivo de reunir elementos que pudessem comprovar a validade e veracidade do documento 

apresentado, foram tomadas as medidas abaixo descriminadas e verificou-se que: 

a) Os dados de identificação do militar no documento apresentado estão corretos. 

b) Foi confirmada a validade e autenticidade do certificado apresentado e das demais informações 

pertinentes ao processo,  através  dos  endereços  eletrônicos 

"https://digitaliza.estacio.br/portal-assinaturas/validacao"       e 

“https://consultadiploma.estacio.br/diploma/”, onde foi possível verificar a validade e veracidade do 

certificado  mediante inserção dos  códigos verificadores 

“3EVADTHWKR6MP7ECR3YFGZZHJGWDKENL” e “163.163.4f6456b7bf56”, respectivamente. 

c) As documentações em anexo comprovam a coerência e a legitimidade das informações. 

d) A instituição de ensino está habilitada e ativa, junto ao Ministério da Educação. 

e) Código do Curso realizado: BAHK01. 

f) Denominação do Curso: Gestão Ambiental. 

g) Período do Curso: 10 AGO 20 a 08 JUL 22. 

h) Data da Expedição do Certificado: 10 JUL 22. 

 
III – PARTE CONCLUSIVA 

 
Da análise das peças que compõem a presente medida de verificação, conclui-se que o documento 

apresentado é válido e as informações nele contidas são verdadeiras, em conformidade com as 

NORMAS PARA CADASTRAMENTO DE CURSOS E ESTÁGIOS, Portaria Nr 55-DGP, de 6 de 

março de 2014. 

 
Maj MARCELO SILVA DA CRUZ 

(Solução ao DIEx Nº 144-FiscAdm/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 12 ABR 23) 

Em consequência: 

1) o Encarregado do SiCaPEx da OM realize o cadastro do afastamento na ficha do militar; 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83696, de 17 de maio de 2023, da Aj G) 

I – INTRODUÇÃO 

 
A presente medida de verificação foi realizada por determinação contida no BI Nr 50, de 15 de março 

de 2023, da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, para apurar a validade e veracidade do documento 

apresentado pelo TC MARCELO SILVA DA CRUZ, do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de 

Selva, referente ao certificado de conclusão na Pós-Graduação em Gestão Pública, realizada pela 

Faculdade Focus, no período de 30 MAIO a 23 OUT 22, com carga horária de 360 horas. 

 

II – DILIGÊNCIAS REALIZADAS 

 
Com o objetivo de reunir elementos que pudessem comprovar a validade e veracidade do documento 

apresentado, foram tomadas as medidas abaixo descriminadas e verificou-se que: 

a) Os dados de identificação do militar no documento apresentado estão corretos. 

b) Foi confirmada a validade e autenticidade do certificado apresentado e das demais informações 

pertinentes ao processo, através do endereço eletrônico 

“https://faculdadefocus.com.br/certificado/validar”, onde foi possível verificar a validade e veracidade 

do certificado mediante inserção do código verificador “PBFOKZ3O”. 

c) As documentações em anexo comprovam a coerência e a legitimidade das informações. 

d) A instituição de ensino está habilitada e ativa, junto ao Ministério da Educação. 



(Continuação do BI Nr 90, de 18/05/2023, do(a) 16ª Bda Inf Sl) Pag nº 13 

e) Código do Curso realizado: QAYU02. 

f) Denominação do Curso: Pós-Graduação em Gestão Pública. 

g) Período do Curso: 30 MAIO a 23 OUT 22. 

h) Data da Expedição do Certificado: 4 NOV 22. 

 
III – PARTE CONCLUSIVA 

 
Da análise das peças que compõem a presente medida de verificação, conclui-se que o documento 

apresentado é válido e as informações nele contidas são verdadeiras, em conformidade com as 

NORMAS PARA CADASTRAMENTO DE CURSOS E ESTÁGIOS, Portaria Nr 55-DGP, de 6 de 

março de 2014. 

 
Maj MARCELO SILVA DA CRUZ 

(Solução ao DIEx Nº 144-FiscAdm/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 12 ABR 23) 

Em consequência: 

1) o Encarregado do SiCaPEx da OM realize o cadastro do afastamento na ficha do militar; 
2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83697, de 17 de maio de 2023, da Aj G) 

I – INTRODUÇÃO 

 
A presente medida de verificação foi realizada por determinação contida no BI Nr 50, de 15 de março 

de 2023, da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, para apurar a validade e veracidade do documento 

apresentado pelo TC MARCELO SILVA DA CRUZ, do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de 

Selva, referente ao certificado de conclusão na Pós-Graduação em Segurança da Informação, realizada 

pela Faculdade Focus, no período de 12 NOV 21 a 08 JUN 22, com carga horária de 360 horas. 

 

II – DILIGÊNCIAS REALIZADAS 

 
Com o objetivo de reunir elementos que pudessem comprovar a validade e veracidade do documento 

apresentado, foram tomadas as medidas abaixo descriminadas e verificou-se que: 

a) Os dados de identificação do militar no documento apresentado estão corretos. 

b) Foi confirmada a validade e autenticidade do certificado apresentado e das demais informações 

pertinentes ao processo, através do endereço eletrônico 

“https://faculdadefocus.com.br/certificado/validar”, onde foi possível verificar a validade e veracidade 

do certificado mediante inserção do código verificador “T9H8W7SK”. 

c) As documentações em anexo comprovam a coerência e a legitimidade das informações. 

d) A instituição de ensino está habilitada e ativa, junto ao Ministério da Educação. 

e) Código do Curso realizado: SAKN01. 

f) Denominação do Curso: Pós-graduação em Segurança da Informação. 

g) Período do Curso: 12 NOV 21 a 8 JUN 22. 

h) Data da Expedição do Certificado: 23 FEV 23. 

 
III – PARTE CONCLUSIVA 

 
Da análise das peças que compõem a presente medida de verificação, conclui-se que o documento 

apresentado é válido e as informações nele contidas são verdadeiras, em conformidade com as 

NORMAS PARA CADASTRAMENTO DE CURSOS E ESTÁGIOS, Portaria Nr 55-DGP, de 6 de 

março de 2014. 
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Maj MARCELO SILVA DA CRUZ 

(Solução ao DIEx Nº 144-FiscAdm/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 12 ABR 23) 

 
Em consequência: 

1) o Encarregado do SiCaPEx da OM realize o cadastro do afastamento na ficha do militar; 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83699, de 17 de maio de 2023, da Aj G) 

I – INTRODUÇÃO 

 
A presente medida de verificação foi realizada por determinação contida no BI Nr 50, de 15 de março 

de 2023, da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, para apurar a validade e veracidade do documento 

apresentado pelo TC MARCELO SILVA DA CRUZ, do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de 

Selva, referente ao certificado de conclusão na Pós-Graduação em Gestão da Tecnologia da Informação, 

realizada pela Faculdade Focus, no período de 6 NOV 21 a 12 JUN 22, com carga horária de 360 horas. 

 

II – DILIGÊNCIAS REALIZADAS 

 
Com o objetivo de reunir elementos que pudessem comprovar a validade e veracidade do documento 

apresentado, foram tomadas as medidas abaixo descriminadas e verificou-se que: 

a) Os dados de identificação do militar no documento apresentado estão corretos. 

b) Foi confirmada a validade e autenticidade do certificado apresentado e das demais informações 

pertinentes ao processo, através do endereço eletrônico 

“https://faculdadefocus.com.br/certificado/validar”, onde foi possível verificar a validade e veracidade 

do certificado mediante inserção do código verificador “OMYF2WGT”. 

c) As documentações em anexo comprovam a coerência e a legitimidade das informações. 

d) A instituição de ensino está habilitada e ativa, junto ao Ministério da Educação. 

e) Código do Curso realizado: QAFH01. 

f) Denominação do Curso: Pós-Graduação em Gestão da Tecnologia da Informação. 

g) Período do Curso: 6 NOV 21 a 12 JUN 22. 

h) Data da Expedição do Certificado: 23 FEV 23. 

 
III – PARTE CONCLUSIVA 

 
Da análise das peças que compõem a presente medida de verificação, conclui-se que o documento 

apresentado é válido e as informações nele contidas são verdadeiras, em conformidade com as 

NORMAS PARA CADASTRAMENTO DE CURSOS E ESTÁGIOS, Portaria Nr 55-DGP, de 6 de 

março de 2014. 

 
Maj MARCELO SILVA DA CRUZ 

(Solução ao DIEx Nº 144-FiscAdm/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 12 ABR 23) 

Em consequência: 

1) o Encarregado do SiCaPEx da OM realize o cadastro do afastamento na ficha do militar; 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83700, de 17 de maio de 2023, da Aj G) 

5. SERVIÇO DE SAÚDE 
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a. DISPENSA MÉDICA - Aprovação 

 
O Cmt 34º Pel PE aprovou o parecer médico expedido pela 1º Ten Med ANA CLÁUDIA CORDEIRO 

ERNESTO, o qual convém dispensar o militar do 34º Pel PE por 7 (sete) dias de afastamento por motivo 

de doença, a contar de 13 MAIO 23, devendo se apresentar pronto para o serviço em 20 MAIO 23. 

 

Sd EV MARCONDES BENACON ARAUJO 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83639, de 15 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 

O Cmt Cia C 16ª Bda Inf Sl aprovou o parecer médico expedido pelo 2º Ten MIGUEL ANGELO 

MARTINS FILHO, o qual convém dispensar o militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl para convalescença em 

sua residência por 4 (quatro) dias, por motivo de doença, a contar de 16 MAIO 23, devendo se 

apresentar pronto para o serviço em 20 MAIO 23. 

 

Cb EDUARDO DE LIMA GOMES 

 
Em consequência outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83705, de 17 de maio de 2023, da Cia C) 

b. INSPEÇÃO DE SAÚDE - Ordem 

 
Seja submetido a inspeção de saúde pelo MPOM (Cmdo 16ª Bda Inf Sl) para fins de Verificação de 

Capacidade Laborativa, o militar do 17º BIS e à disposição funcional do Cmdo 16ª Bda Inf Sl. 

 

1º Sgt MARCOS ANTONIO FILHO 

 
Em consequência: 

1) o 17º BIS transcreva em Boletim Interno; e 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83725, de 18 de maio de 2023, da Aj G) 

4ª Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

1. JUSTIÇA 
 

DISPENSA COMO RECOMPENSA - Concessão 

 
Foram concedidos pelo Cmt Cia C 16ª Bda Inf Sl ao militar da Cia C 16ª Bda Inf Sl 4 (quartro) dias de 

dispensa total do serviço como recompensa, a contar de 15 MAIO 23, de acordo com o Inciso I, do Art 

66 e Inciso IV, do Art 67, do RDE, devendo apresentar-se pronto para o serviço em 19 MAIO 23. 

 

Cb VITOR DE SOUZA SANTANA 

 
Em consequência; 

1) o Encarregado do SiCaPEx realize o cadastro do afastamento na ficha do militar; e 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 
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(Nota nº 83640, de 15 de maio de 2023, da Cia C) 

 
Foram concedidos pelo Cmt 16ª Bda Inf Sl ao militar do Cmdo 16ª Bda Inf Sl 5 (cinco) dias de dispensa 

total do serviço como recompensa, a contar de 15 MAIO 23, de acordo com o Inciso I, do Art 66 e 

Inciso II, do Art 67, do RDE, devendo apresentar-se pronto para o serviço em 21 MAIO 23. 

 

Maj GUILHERME OLIVEIRA DA SILVA 

 
Em consequência; 

1) o Encarregado do SiCaPEx realize o cadastro do afastamento na ficha do militar; e 

2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83723, de 18 de maio de 2023, da Aj G) 

2. DISCIPLINA 

 
PUNIÇÃO DISCIPLINAR DE PRAÇA - Imposta pelo Cmt 34º Pel PE 

 
Da análise da razão de defesa apresentada referente ao Sd EV RICARDO OLIVEIRA FERREIRA, 

deste Pelotão, foi verificada a não apresentação de qualquer argumento, conforme previsto no Art 18 do 

RDE, que caracterize uma causa de justificativa, portanto, o Cmt 34º Pel PE decide: 

 

Aplicar a devida punição ao Sd EV RICARDO OLIVEIRA FERREIRA por não zelar devidamente o 

material carga da OM e quando perguntado sobre, faltou com a verdade no dia 6 MAIO 23. Na sua razão 

de defesa não apresentou fatos que justificassem a transgressão cometida, de acordo com o Art 18 do 

RDE (número 1, do Anexo I, com atenuante do Inciso I, do Art 19, e agravante da alínea "c", do Inciso 

VI, do Art 20, tudo do RDE, transgressão média). Fica Impedido Disciplinarmente por 5 (cinco) dias. 

Permanece no comportamento "BOM". A referida punição é a contar do dia 18 MAIO 23, devendo ser 

posto em liberdade após a parada diária do dia 23 MAIO 23. 

 

Sd EV RICARDO OLIVEIRA FERREIRA 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83706, de 17 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 

Da análise da razão de defesa apresentada referente ao Sd EV HIEGO ALEXANDRE BARBOZA, 

deste Pelotão, foi verificada a não apresentação de qualquer argumento, conforme previsto no Art 18 do 

RDE, que caracterize uma causa de justificativa, portanto, o Cmt 34º Pel PE decide: 

 

Aplicar a devida punição ao Sd Sd EV HIEGO ALEXANDRE BARBOZA por ter sido observado pelo 

Cb HIAGO quando na função de Cb de Dia do 34º Pel PE verificou-o desatento no seu quarto de hora, 

no serviço do dia 9 MAIO 23. Na sua razão de defesa não apresentou fatos que justificassem a 

transgressão cometida, de acordo com o Art 18 do RDE (número 19, do Anexo I, com atenuante do 

Inciso I, do Art 19, e agravante da alínea "a" e "c", do Inciso VI, do Art 20, tudo do RDE, transgressão 

média). Fica Detido Disciplinarmente por 5 (cinco) dias. Permanece no comportamento "BOM". A 

referida punição é a contar do dia 18 MAIO 23, devendo ser posto em liberdade após a parada diária do 

dia 23 MAIO 23. 

 

Sd EV HIEGO ALEXANDRE BARBOZA 
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Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83708, de 17 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 

 
Da análise da razão de defesa apresentada referente ao Sd EV HIEGO ALEXANDRE BARBOZA, 

deste Pelotão, foi verificada a não apresentação de qualquer argumento, conforme previsto no Art 18 do 

RDE, que caracterize uma causa de justificativa, portanto, o Cmt 34º Pel PE decide: 

 

Aplicar a devida punição ao Sd EV HIEGO ALEXANDRE BARBOZA por ter sido observado pelo Cb 

HIAGO quando na função de Cb de Dia verificou-o fazendo uso do aparelho de celular no seu quarto de 

hora, no serviço do dia 9 MAIO 23. Na sua razão de defesa não apresentou fatos que justificassem a 

transgressão cometida, de acordo com o Art 18 do RDE (número 19, do Anexo I, com atenuante do 

Inciso I, do Art 19, e agravante da alínea "c", do Inciso VI, do Art 20, tudo do RDE, transgressão 

média). Fica Repreendido. Permanece no comportamento "BOM". 

 

Sd EV HIEGO ALEXANDRE BARBOZA 

 
Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota nº 83710, de 17 de maio de 2023, do 34º Pel PE) 

 
 

ALEXANDRE GONZALEZ CAVALCANTE PEREIRA - Cel 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 
Quartel em Tefé, 16 de fevereiro de 2024 

(sexta-feira) 

BOLETIM INTERNO Nº 32/2024 

PARA CONHECIMENTO DESTA BRIGADA, GUARNIÇÃO E DEVIDA EXECUÇÃO, 
PUBLICO O SEGUINTE: 

 

 
1ª Parte 

SERVIÇOS DIÁRIOS 

ESCALA DE SERVIÇO 

PARA O DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024 (sábado) 

SERVIÇOS INTERNOS 

Serviços da Guarnição 

Superior de Dia à Gu Cap QMB MARCELO CORRÊA - 16ª Ba Log 

Guarda da Vila dos Oficiais A cargo do 17º BIS 

Guarda da Vila dos S Ten / Sgt A cargo do 17º BIS 

Guarda à Residência do Cmt 16ª Bda Inf Sl A cargo do 34º Pel PE 

1. Serviços do QG 

Oficial Representante do Comando 2º Ten OTT TAYARA - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Adjunto ao ORC 
1º Sgt Mus JOÃO FERNANDO - Cia C/16ª Bda Inf 

Sl 

Motorista de Dia à Gu Sd GARCIA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cmt da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju 3º Sgt STT D. FARIAS - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju A cargo da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Paiol A cargo da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Sobreaviso Guarda ao Paiol 1 Sd do 17º BIS 

Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
9 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl - 3 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sobreaviso Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
2 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl - 1 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sargento de Dia à Cia C/B Adm 3º Sgt Int FÁBIO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cabo de Dia à Cia C A cargo da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Plantões à Cia C 3 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Fiscal de Sobras e Resíduos 
1º Sgt Mus JOÃO FERNANDO - Cia C/16ª Bda Inf 

Sl 

2. Serviços PMGu 

Médico de Serviço 2º Ten OMT GONZALEZ - 17º BIS 
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Médico de Sobreaviso 2º Ten OMT FRAZÃO - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Dentista de Sobreaviso 1º Ten Dent MEDEIROS - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria 3º Sgt STT ROSINETE - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria de Sobreaviso 3º Sgt STT ITAMAR - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Sobreaviso ao Laboratório de Dia 2º Ten OFT DE FÁTIMO - 17º BIS 

Técnico de Radiologia de Sobreaviso 3º Sgt STT TERESA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Motorista da Ambulância Sd CÉSAR - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Padioleiro Sd NASCIMETO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

3. Outros Serviços 

Graduado de Dia ao Rancho Cb ROARLISON - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju Titular ST CARLOS EDUARDO - 17º BIS 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju 

Substituto 
ST A LOPES - 34º Pel PE 

Guarda da Boina Rajada 1 Cb e 3 Sd do 17º BIS 

Eletricista de Sobreaviso Sd LARANJEIRA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Bombeiro de Sobreaviso Sd RAIMUNDO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 
 

PARA O DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2024 (domingo) 

SERVIÇOS INTERNOS 

Serviços da Guarnição 

Superior de Dia à Gu Maj Inf EVERTON - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Guarda da Vila dos Oficiais A cargo do 17º BIS 

Guarda da Vila dos S Ten / Sgt A cargo do 17º BIS 

Guarda à Residência do Cmt 16ª Bda Inf Sl A cargo do 34º Pel PE 

1. Serviços do QG 

Oficial Representante do Comando 
1º Ten ODT CINTIA YUKARI - Cia C/16ª Bda Inf 

Sl 

Adjunto ao ORC 
2º Sgt Com LEANDRO HENRIQUE - Cia C/16ª Bda 

Inf Sl 

Motorista de Dia à Gu Sd SEVALHO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cmt da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju 
3º Sgt Com MATHEUS GONÇALVES - Cia C/16ª 

Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju A cargo da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Paiol A cargo do 16º Pel Com Sl 

Sobreaviso Guarda ao Paiol 1 Sd do 17º BIS 

Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
9 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl - 3 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sobreaviso Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
2 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl - 1 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sargento de Dia à Cia C/B Adm 3º Sgt SCT LEONARDO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cabo de Dia à Cia C A cargo da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Plantões à Cia C 3 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Fiscal de Sobras e Resíduos 
2º Sgt Com LEANDRO HENRIQUE - Cia C/16ª Bda 

Inf Sl 

2. Serviços PMGu 

Médico de Serviço 1º Ten Med ANA CLÁUDIA - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 
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Médico de Sobreaviso 
1º Ten Med PRISCILA FILIPPO - Cmdo 16ª Bda Inf 

Sl 

Dentista de Sobreaviso 
1º Ten ODT CINTIA YUKARI - Cia C/16ª Bda Inf 

Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria 3º Sgt STT PRISCILA - 16º Pel Com Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria de Sobreaviso Sd ANDREMILSON - 17º BIS 

Sobreaviso ao Laboratório de Dia 2º Ten OFT DE FÁTIMO - 17º BIS 

Técnico de Radiologia de Sobreaviso 3º Sgt STT TERESA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Motorista da Ambulância Cb VITOR - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Padioleiro Sd IGOR- 17º BIS 

3. Outros Serviços 

Graduado de Dia ao Rancho Cb HIGO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju Titular ST CARLOS EDUARDO - 17º BIS 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju 

Substituto 
ST A LOPES - 34º Pel PE 

Guarda da Boina Rajada 1 Cb e 3 Sd do 17º BIS 

Eletricista de Sobreaviso Sd LARANJEIRA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Bombeiro de Sobreaviso Sd RAIMUNDO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 
 

PARA O DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2024 (segunda-feira) 

SERVIÇOS INTERNOS 

Serviços da Guarnição 

Superior de Dia à Gu Cap Inf MARINO - 17º BIS 

Guarda da Vila dos Oficiais A cargo do 17º BIS 

Guarda da Vila dos S Ten / Sgt A cargo do 17º BIS 

Guarda à Residência do Cmt 16ª Bda Inf Sl A cargo do 34º Pel PE 

1. Serviços do QG 

Oficial Representante do Comando 2º Ten OTT YONÁ - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Adjunto ao ORC 1º Sgt Mus ESEQUIEL - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Motorista de Dia à Gu Sd ALMEIDA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cmt da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju 3º Sgt QMB IGOR - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju A cargo da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Paiol A cargo da 16ª Ba Log 

Sobreaviso Guarda ao Paiol 1 Sd do 17º BIS 

Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
9 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl - 3 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sobreaviso Guarda do Forte Sepé Tiaraju 
2 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl - 1 Sd do 16º Pel Com 

Sl 

Sargento de Dia à Cia C/B Adm 3º Sgt SCT CORRÊA - 16º Pel Com Sl 

Cabo de Dia à Cia C A cargo da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Plantões à Cia C 3 Sd da Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Fiscal de Sobras e Resíduos 1º Sgt Mus ESEQUIEL - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

2. Serviços PMGu 

Médico de Serviço 1º Ten Med SIQUEIRA - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Médico de Sobreaviso 
1º Ten Med PRISCILA FILIPPO - Cmdo 16ª Bda 

Inf Sl 

Dentista de Sobreaviso 2º Ten ODT CARVALHO - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 
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Serviço de Dia à Enfermaria 3º Sgt STT ITAMAR - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria de Sobreaviso 3º Sgt Sau SONEMBERG - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Sobreaviso ao Laboratório de Dia 2º Ten OFT DE FÁTIMO - 17º BIS 

Técnico de Radiologia de Sobreaviso 3º Sgt STT TERESA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Motorista da Ambulância Cb MONTEIRO - 16ª Ba Log 

Padioleiro Sd REGES - 17º BIS 

3. Outros Serviços 

Graduado de Dia ao Rancho Cb FAÇANHA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju Titular ST A LOPES - 34º Pel PE 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju Substituto ST EVERTON - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Guarda da Boina Rajada 1 Cb e 3 Sd do 17º BIS 

Eletricista de Sobreaviso Sd LARANJEIRA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Bombeiro de Sobreaviso Sd RAIMUNDO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

 

 

 

 
2ª Parte 

INSTRUÇÃO 

TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA - Realização 

 
Realizou a 1ª chamada do 2º Teste de Avaliação Física (TAF/2023) nos dias 18 e 19 JUL 23, obtendo o 

seguinte resultado: 

 

Resultado: PBD "S" - Menção: "S". 

 
1º Ten MARCO ANTONIO FERNANDES RIBEIRO 

 
Em consequência: 

1) por não ter sido publicado em época oportuna; e 

2) o Encarregado do SiCaPEx do 17º BIS realize o cadastro da menção na ficha do militar. 

(Nota nº 89460, de 15 de fevereiro de 2024, da 3ª Seção/EMG) 

3ª Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

 
a. DELEGAÇÃO DE COMPETENCIA - Publicação 

 
Portaria 1-AjG/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

NUP: 64311.001019/2024-28 

 

O Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, no uso das suas competências, de acordo com o 

previsto nos Art. 3º, 4º e 5º das Normas para Delegação de Competências da Função de Ordenador de 

Despesas no Âmbito do Exército (EB10-N-08.006), 1ª Edição, 2020, aprovado pela Portaria nº 744, de 

29 de julho de 2020 e no interesse da administração, resolve: 

 

Delegar à Tenente-Coronel QCO ROSALINA DE SOUZA AMARAL, a contar de 11 de janeiro de 
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2024, todas as atribuições e responsabilidades da função de ORDENADOR DE DESPESAS do 

Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva. 

 

TC ROSALINA DE SOUZA AMARAL 

 
Em consequência, a SALC providêncie a publicação da referida portaria em DOU. 

(Nota nº 89454, de 16 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

b. LIMITES PARA ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DE ACESSO PARA AS PROMOÇÕES DE 

OFICIAIS - Transcrição 

 

PORTARIA – CPO/C Ex Nº 002, DE 30 DE JANEIRO DE 2024 

 
Fixa os limites e estabelece os procedimentos para a remessa da documentação necessária ao estudo e 

à organização dos quadros de acesso para as promoções de oficiais de carreira, exceto os do Quadro 

Auxiliar de Oficiais, em 31 de agosto de 2024. 

 

[...] 

 
LIMITES QUANTITATIVOS DE ANTIGUIDADE PARA A ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DE 

ACESSO PARA AS PROMOÇÕES, EM 31 DE AGOSTO DE 2024, DOS OFICIAIS DE CARREIRA, 

EXCETO OS DO QUADRO AUXILIAR DE OFICIAIS 

 

[...] 

2. PROMOÇÕES AO POSTO DE TENENTE-CORONEL 

Armas, Quadros e Serviços: Infantaria 

Limites para organização dos Quadros de Acesso: Até o Maj (021647704-2) RAFAEL BRITO ARAÚJO 

(inclusive) 

 

Maj MAURICIO RODRIGUES DA CUNHA 

(Transcrito do Boletim do Exército Nr 6, de 9 FEV 24). 

Em consequência: 

1) o militar incluído no referido limite seja submetido a inspeção de saúde para fins de Controle 

Periódico de Saúde ou Verificação de Capacidade Laborativa, caso não tenha sido realizada 

anteriormente ou, se realizada, sua validade expire antes de 31 de agosto de 2024; 

2) a Comissão de Exame de Dados Individuais, sob a presidência do 2º Ten OTT YONÁ BEZERRA 

SOUZA, deverá confeccionar o relatório do exame de dados individuais dos militares incluídos nos 

limites quantitativos de antiguidade para as promoções, publicando-o em BAR até 10 de maio de 2024; 

3) o militar incluído no referido limite deverá informar à comissão de exame de dados individuais, 

mediante DIEx, as alterações existentes em seus registros, mesmo negativamente, anexando os 

documentos necessários à sua correção e entregar declaração de próprio punho, que não responde a 

processo criminal na justiça comum, federal ou militar, cópia da sua Ficha de Valorização do Mérito 

(FVM), cópias do extrato da Ficha Cadastro e da Ficha Disciplinar e tomar providências relativas ao 

Relatório de Impedimentos para Promoção (RIProm); 

4) o militar incluído ainda deve acessar o sítio eletrônico do DGP na Internet, campo Informações de 

Pessoal, tomando as providências relativas ao relatório de impedimentos para promoção (RIProm), 

comparar sua FVM consolidada (final) para as promoções em 31 de agosto de 2024, disponibilizada a 
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partir de 15 de maio de 2024, contendo os dados publicados até 15 de abril de 2024 e homologados na 

BDCP até 15 de maio de 2024, com o relatório do exame de dados individuais, visando à confirmação 

do trabalho realizado pela comissão encarregada, e por fim, participar, via DIEx, ao Comando da OM, 

anexando os documentos comprobatórios, para que sejam tomadas as providências necessárias, caso a 

pontuação da FVM consolidada (final) para as promoções em 31 de agosto de 2024 esteja em desacordo 

com a ficha cadastro e/ou com o trabalho realizado pela comissão de exame de dados individuais; 

5) A comissão de exame de dados individuais, o militar incluído, a Aj G e o Op do SiCaPEx, devem 

atentar para os seguintes prazos: 

a) a publicação, em BI da OM, antes do encerramento das alterações, em 15 de abril de 2024; 

b) o cadastramento, na BDCP, até 30 de abril de 2024, dos eventos sob responsabilidade da OM, 

publicados até 15 de abril de 2024; 

c) a homologação, na BDCP, até 15 de maio de 2024, dos eventos sob responsabilidade da OM, 

publicados até 15 de abril de 2023; 

d) informar, até 30 de abril de 2024, aos órgãos responsáveis pelos cadastramentos pertinentes as 

alterações encontradas pela Comissão de Exame de Dados Individuais; e 

6) A Comissão de Exame de Dados Individuais fica encarregada de confeccionar no prazo de 15 dias 

úteis o relatório do Exame de Dados Indivduais, conforme o Art. 4 da Portaria nº 1.521-CMT Ex, de 19 

DEZ 14. 

 

(Nota nº 89463, de 16 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

 
PORTARIA – CPO/C Ex Nº 002, DE 30 DE JANEIRO DE 2024 

 
Fixa os limites e estabelece os procedimentos para a remessa da documentação necessária ao estudo e 

à organização dos quadros de acesso para as promoções de oficiais de carreira, exceto os do Quadro 

Auxiliar de Oficiais, em 31 de agosto de 2024. 

 

[...] 

 
LIMITES QUANTITATIVOS DE ANTIGUIDADE PARA A ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DE 

ACESSO PARA AS PROMOÇÕES, EM 31 DE AGOSTO DE 2024, DOS OFICIAIS DE CARREIRA, 

EXCETO OS DO QUADRO AUXILIAR DE OFICIAIS 

 

[...] 

2. PROMOÇÕES AO POSTO DE TENENTE-CORONEL 

Armas, Quadros e Serviços: Cavalaria 

Limites para organização dos Quadros de Acesso: Até o Maj (021646964-3) CRISTIAN LOURES DA 
ROCHA (inclusive) 

 
Maj ALEXANDRE VICENTEVELOSODE LIMA 

(Transcrito do Boletim do Exército Nr 6, de 9 FEV 24). 

Em consequência: 

1) o militar incluído no referido limite seja submetido a inspeção de saúde para fins de Controle 

Periódico de Saúde ou Verificação de Capacidade Laborativa, caso não tenha sido realizada 

anteriormente ou, se realizada, sua validade expire antes de 31 de agosto de 2024; 

2) a Comissão de Exame de Dados Individuais, sob a presidência do 2º Ten OTT YONÁ BEZERRA 

SOUZA, deverá confeccionar o relatório do exame de dados individuais dos militares incluídos nos 

limites quantitativos de antiguidade para as promoções, publicando-o em BAR até 10 de maio de 2024; 
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3) o militar incluído no referido limite deverá informar à comissão de exame de dados individuais, 

mediante DIEx, as alterações existentes em seus registros, mesmo negativamente, anexando os 

documentos necessários à sua correção e entregar declaração de próprio punho, que não responde a 

processo criminal na justiça comum, federal ou militar, cópia da sua Ficha de Valorização do Mérito 

(FVM), cópias do extrato da Ficha Cadastro e da Ficha Disciplinar e tomar providências relativas ao 

Relatório de Impedimentos para Promoção (RIProm); 

4) o militar incluído ainda deve acessar o sítio eletrônico do DGP na Internet, campo Informações de 

Pessoal, tomando as providências relativas ao relatório de impedimentos para promoção (RIProm), 

comparar sua FVM consolidada (final) para as promoções em 31 de agosto de 2024, disponibilizada a 

partir de 15 de maio de 2024, contendo os dados publicados até 15 de abril de 2024 e homologados na 

BDCP até 15 de maio de 2024, com o relatório do exame de dados individuais, visando à confirmação 

do trabalho realizado pela comissão encarregada, e por fim, participar, via DIEx, ao Comando da OM, 

anexando os documentos comprobatórios, para que sejam tomadas as providências necessárias, caso a 

pontuação da FVM consolidada (final) para as promoções em 31 de agosto de 2024 esteja em desacordo 

com a ficha cadastro e/ou com o trabalho realizado pela comissão de exame de dados individuais; 

5) A comissão de exame de dados individuais, o militar incluído, a Aj G e o Op do SiCaPEx, devem 

atentar para os seguintes prazos: 

a) a publicação, em BI da OM, antes do encerramento das alterações, em 15 de abril de 2024; 

b) o cadastramento, na BDCP, até 30 de abril de 2024, dos eventos sob responsabilidade da OM, 

publicados até 15 de abril de 2024; 

c) a homologação, na BDCP, até 15 de maio de 2024, dos eventos sob responsabilidade da OM, 

publicados até 15 de abril de 2023; 

d) informar, até 30 de abril de 2024, aos órgãos responsáveis pelos cadastramentos pertinentes as 

alterações encontradas pela Comissão de Exame de Dados Individuais; e 

6) A Comissão de Exame de Dados Individuais fica encarregada de confeccionar no prazo de 15 dias 

úteis o relatório do Exame de Dados Indivduais, conforme o Art. 4 da Portaria nº 1.521-CMT Ex, de 19 

DEZ 14. 

 

(Nota nº 89464, de 16 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

 
c. PLAMOGEX - Inscrição 

 
Cumprindo determinação contida na Portaria – C Ex Nº 2.095, de 13 de novembro de 2023, foi realizada 

a inscrição no Plano de Movimentações a Cargo do Gabinete do Comandante do Exército 

(PLAMOGEx). 

 

1º Ten EVERTON LUIS NUNES MELO 

 
(Solução ao DIEx nº 3-PRM/E1/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 7 FEV 24) 

Em consequência, demais militares tomem conhecimento. 

(Nota nº 89457, de 16 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

 
2. DIVERSOS 

 
a. ADITAMENTO - Distribuição 

 
Com o presente Boletim Interno foi distribuído o seguinte aditamento, expedido pelo 16º Pel Com Sl: 

 
- Adt nº 18/2024, de 16 FEV 24, versando sobre: ESCALA DE SERVIÇO PARADA DIÁRIA - 

Publicação, TÉRMINO DE FÉRIAS - Apresentação, EXAME PRÉ-TAF - Ordem, DESLIGAMENTO - 
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Publicação, DISPENSA COMO RECOMPENSA - Concessão, TEMPO DE SERVIÇO 

COMPUTÁVEL PARA A MEDALHA MILITAR (TSCMM) - Publicação, TEMPO DE SERVIÇO 

NACIONAL RELEVANTE (TSNR) - Publicação, DESLOCAMENTO - Publicação, DISPENSA 

MÉDICA - Concessão. 

 
Em consequência, a Aj G faça constar no Boletim Interno. 

(Nota nº 89456, de 16 de fevereiro de 2024, do 16º Pel Com Sl) 

Com o presente Boletim Interno foi distribuído o seguinte aditamento, expedido pelo 34º Pel PE: 

 
- Adt nº 17/2024, de 16 FEV 24, versando sobre: ESCALA DE SERVIÇO PARADA DIÁRIA - 

Publicação. 

 

Em consequência, a Aj G faça constar no Boletim Interno. 

(Nota nº 89462, de 16 de fevereiro de 2024, do 34º Pel PE) 

b. COMISSÕES DO PMGu - Publicação 

 
Reuniram-se para deliberar sobre questões pertinentes à área de saúde, registrando em ata específica, as 

seguintes comissões do PMGu/Tefé: 

 

COMISSÃO DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR: 

- conforme DIEx nº 67-PMGu/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 29 JAN 24, a reunião mensal da comissão 

ocorreu em 29 JAN 24. 

 

COMISSÃO DE NÚCLEO DE SEGURANÇA DO PACIENTE: 

- conforme DIEx nº 67-PMGu/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 11 DEZ 24, a reunião mensal da comissão 

ocorreu em 29 JAN 24. 

 

COMISSÃO DE REVISÃO DE ÉTICA MÉDICA: 

- conforme DIEx nº 117-PMGu/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 15 FEV 24, a reunião mensal da comissão 

ocorreu em 25 JAN 24. 

 

COMISSÃO DE REVISÃO DE PRONTUÁRIO: 

- conforme DIEx nº 1902-PMGu/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 11 DEZ 23, a reunião mensal da comissão 

ocorreu em 7 DEZ 23. 

 

COMISSÃO RADIOLÓGICA: 

- conforme DIEx nº 82-PMGu/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 31 JAN 24, a reunião mensal da comissão 

ocorreu em 31 JAN 24. 

 

COMISSÃO DE REVISÃO DE ÉTICA ODONTOLÓGICA: 

- conforme DIEx nº 1918-PMGu/Cmdo 16ª Bda Inf Sl, de 15 DEZ 23, a reunião mensal da comissão 

ocorreu em 15 DEZ 23. 

 

Em consequência, demais militares tomem conhecimento. 

(Nota nº 89241, de 8 de fevereiro de 2024, do PMGu/Tefé) 

c. HISTÓRICO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - Atividades 
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268 anos da morte de Sepé Tiarajú - Herói Guarani Missioneiro 

 
No dia 7 de fevereiro do corrente ano, comemora-se o aniversário de 268 anos da morte de Sepé 

Tiarajú, líder indígena guarani do século XVIII, que tornou-se um símbolo de resistência contra a 

colonização europeia no Brasil. Sua coragem e liderança destacaram-se durante a Revolta dos Mucker, 

quando liderou os guaranis missioneiros em uma luta desigual contra as forças colonizadoras 

portuguesas e espanholas. 

Sepé Tiarajú defendeu suas terras e cultura com determinação, tornando-se um ícone da resistência 

indígena na América Latina. A frase "Esta terra tem dono!" foi atribuída à ele após sua morte em 7 de 

fevereiro de 1756, na Batalha de Caiaboaté. Seu legado inspira gerações, lembrando-nos da importância 

da preservação da história e da luta pela justiça e igualdade. 

 

O Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva recebeu a Coordenadora do Distrito 

Sanitário Especial Indígena de Tefé 

 

No dia 9 de fevereiro do corrente ano, o Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, o General 

de Brigada FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, recebeu a visita da Coordenadora 

do Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), Srª. ERCÍLIA DA SILVA VIEIRA. A visita teve por 

finalidade tratar sobre futuras ações integradas de assistência e parcerias com o DSEI de Tefé, 

reafirmando o compromisso de apoio e respeito aos povos originários e à população amazônica. 

 

A 16ª Brigada de Infantaria de Selva realizou formatura da Guarnição de Tefé - compromisso ao 

primeiro posto 

 

No dia 9 de fevereiro do corrente ano, a Brigada das Missões realizou o compromisso ao primeiro posto 

da guarnição de Tefé, no qual 10 oficiais recém-promovidos realizaram o juramento perante a Bandeira 

Nacional, marcando o início de uma nova etapa em suas brilhantes carreiras militares. 

"Perante a Bandeira do Brasil e pela minha honra, prometo cumprir os deveres de oficial do Exército 

Brasileiro e dedicar-me inteiramente ao serviço da Pátria". O proferido enfatiza o compromisso e a 

responsabilidade dos novos 2º Tenentes com o Exército Brasileiro e para com a Nação. 

 

A 16ª Brigada de Infantaria de Selva realizou Ação Cívico-Social na Comunidade Ribeirinha do 

Ipapocu, no Lago do Rio Tefé 

 

No dia 12 de fevereiro do corrente ano, em pleno feriado de Carnaval, a 16ª Brigada de Infantaria de 

Selva realizou uma Ação Cívico-Social (ACISO), com atendimentos médicos e conscientização sobre a 

saúde bucal aos moradores da comunidade do Ipapocu, situada no lago do rio Tefé. 

A Brigada contou com profissionais de saúde, dentre eles, enfermeiros, especialistas em Clínica Geral e 

Pediatria. Foram distribuídos, ainda, vários kits de escavações. 

Como oportunidade de demonstração de patriotismo, foi hasteada a Bandeira Nacional e cantado o Hino 

brasileiro. 

Por fim, prestou-se apoio logístico à prelazia de Tefé, até a mencionada comunidade, a fim de realizar 

missa e demais eventos no local. 

 

16ª Bda Inf Sl HISTÓRICO DA OM 

 
Em consequência, a Aj G faça constar no Histórico da Brigada. 

(Nota nº 89458, de 16 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

d. PLANO DE CHAMADA - Atualização 
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Seguindo o Carderno de Instrução de Aprestamento e Apronto Operacional e o Regulamento Interno e 

dos Serviços Gerais, foi atualizado e aprovado em 16 de fevereiro de 2024 o Plano de Chamada do 

Cmdo 16ª Bda Inf Sl. 

 

Foram entregues cópias do Plano de Chamada atualizado para o Oficial Representante do Comando 

(ORC) e ao Adjunto ao ORC, no dia 16 FEV 24. 

 

Em consequência, demais militares tomem conhecimento. 

(Nota nº 89459, de 16 de fevereiro de 2024, da Aj G) 

e. QUANTITATIVO E COMPLEMENTOS DE RANCHO - Saque 

 
A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos quantitativos e complementos referentes às 

seguintes etapas: 

 
17 DE FEVEREIRO DE 2024 (sábado) 

 
REFEIÇÕES / 

OM 

Cmdo 16ª 

Bda Inf 

Sl 

17º BIS  
16ª Ba 

Log 

Cia 

C/16ª 

Bda Inf 

Sl 

 
16º Pel 

Com Sl 

 
34º Pel 

PE 

 

TOTAL  

1ª Cia 
 

2ª Cia 
Cia C 

Ap 

CAFÉ 1 29 21 27 28 30 8 10 154 

ALMOÇO 1 30 26 35 33 36 9 10 180 

JANTAR 1 28 24 29 29 29 8 8 156 

TOTAL 3 87 71 91 90 95 25 28 490 

 

 
(Nota nº 89416, de 15 de fevereiro de 2024, do Aprov) 

 
A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos quantitativos e complementos referentes às 

seguintes etapas: 

 
18 DE FEVEREIRO DE 2024 (domingo) 

 
REFEIÇÕES / 

OM 

Cmdo 16ª 

Bda Inf 

Sl 

17º BIS  
16ª Ba 

Log 

Cia 

C/16ª 

Bda Inf 

Sl 

 
16º Pel 

Com Sl 

 
34º Pel 

PE 

 

TOTAL  

1ª Cia 
 

2ª Cia 
Cia C 

Ap 

CAFÉ 1 28 22 26 28 30 8 10 153 

ALMOÇO 1 29 27 34 33 36 9 10 179 

JANTAR 1 27 25 29 29 29 8 10 158 

TOTAL 3 84 74 89 90 95 25 30 490 

 

 
(Nota nº 89419, de 15 de fevereiro de 2024, do Aprov) 

 
A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos quantitativos e complementos referentes às 

seguintes etapas: 

 

19 DE FEVEREIRO DE 2024 (segunda-feira) 



(Continuação do BI Nr 32, de 16/02/2024, do(a) 16ª Bda Inf Sl) Pag nº 338 

 
REFEIÇÕES / 

OM 

Cmdo 16ª 

Bda Inf 

Sl 

17º BIS  
16ª Ba 

Log 

Cia 

C/16ª 

Bda Inf 

Sl 

 
16º Pel 

Com Sl 

 
34º Pel 

PE 

 

TOTAL  

1ª Cia 
 

2ª Cia 
Cia C 

Ap 

CAFÉ 3 35 20 32 31 15 32 10 177 

ALMOÇO 47 79 55 98 157 48 98 31 667 

JANTAR 2 26 17 28 36 11 28 8 170 

TOTAL 52 140 92 158 224 74 158 49 1014 

 

 
(Nota nº 89424, de 15 de fevereiro de 2024, do Aprov) 

 
f. SUPRIMENTO DE FUNDOS - Autorização 

 
Autorizo a concessão de Suprimento de Fundos ao 3º Sgt ALEX MAURO SILVA FAGUNDES, do 17ª 

BIS, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), com a finalidade de atender despesas de emergências 

durante a atividade do Estágio de Adaptação á Selva, que ocorrerá no período de 29 ABR a 5 MAIO 24, 

conforme dados abaixo: 

 

Prazo de Aplicação: de 10 MAR 24 a 10 MAIO 24; 

Prazo de Comprovação: até 10 JUN 24; 

ND: 339030 (2024NC000011, de 11 JAN 24); 

PI: FAOPPRECAPE; e 

Valor: R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

 
Em consequência: 

1) autorizo a realização do empenho dos itens; 

2) a SALC adote as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor; e 

3) para fins do Art. 75 da Lei 14.133/21, empregar os recursos da 2024NC000011, Natureza da Despesa 

33.90.30. 

 

(Nota nº 89450, de 15 de fevereiro de 2024, do Set Fin) 

 
Autorizo a concessão de Suprimento de Fundos ao ST LOIVO PADILHA PEDROSO, da 16ª Ba Log, 

no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), com a finalidade de atender despesas de emergências em prol 

do apoio à atividade logística de transporte, que ocorrerá no período de 21 FEV 24 a 20 MAIO 24, 

conforme dados abaixo: 

 

Prazo de Aplicação: até 20 MAIO 24; 

Prazo de Comprovação: até 19 JUN 24; 

ND: 339039 (2024NC401458, de 19 JAN 24); 

PI: E7DATRSAPIO; e 

Valor: R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

 
Em consequência: 

1) autorizo a realização do empenho dos itens; 

2) a SALC adote as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor; e 

3) para fins do Art. 75 da Lei 14.133/21, empregar os recursos da 2024NC401458, Natureza da Despesa 

33.90.39. 



(Continuação do BI Nr 32, de 16/02/2024, do(a) 16ª Bda Inf Sl) Pag nº 339 

(Nota nº 89452, de 15 de fevereiro de 2024, do Set Fin) 

Autorizo a concessão de Suprimento de Fundos ao 2º Sgt BRUNO ANDRÉ SILVA, da 16ª Ba Log, no 

valor de R$ 1.000,00 (mil reais), com a finalidade de atender despesas de emergências em prol do 

estágio de tripulante de embarcação, que ocorrerá no período de 25 MAR 24 a 23 ABR 24, conforme 

dados abaixo: 

 

Prazo de Aplicação: até 23 ABR 24; 

Prazo de Comprovação: até 23 MAIO 24; 

ND: 339030 (2024NC000008, de 11 JAN 24); 

PI: FAOPPRECAPE; e 

Valor: R$ 1.000,00 (mil reais). 

 
Em consequência: 

1) autorizo a realização do empenho dos itens; 

2) a SALC adote as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor; e 

3) para fins do Art. 75 da Lei 14.133/21, empregar os recursos da 2024NC000008, Natureza da Despesa 

33.90.30. 

 

(Nota nº 89453, de 15 de fevereiro de 2024, do Set Fin) 
 

4ª Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

1. JUSTIÇA 

 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 

 

Sem Alteração 
 

 

Gen Bda FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR 
Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 
J U S T I F I C A T I V A PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.005391/2024-11 

 
1. A contratação mediante o Sistema de Registro de Preços encontra previsão no Decreto nº 11.462 de 31 

de março de 2023, o qual possibilita a adoção desse sistema nas hipóteses previstas nos incisos do art. 3º 

do mencionado Decreto, conforme abaixo: 

 
Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou 

em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive 

nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra 

nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de 

engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivos padronizados, sem 

complexidade técnica e operacional; e 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

 
 

2. No que tange a adoção do SRP, impede evidenciar que essa opção reside no fato de que o fornecimento 

de gás loquefeito de petróleo engarrafado (GLP) que se pretende adquirir, atende a todos os militares e 

necessidade da 16ª Brigada de Infantaria de Selva e suas OMDs. Por suas características e em razão das 

atividades em que poderão ser utilizados, impede-se o quantitativo exato prévio das demandas, podendo 

motivar aquisições frequentes impostas pela necessidade real do momento. 



3. Sendo assim, este Ordenador de Despesas, entende estar justificada a adoção do SRP ao presente 

processo, que se enquadra no inciso I e V do Art. 3° do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023. 

 

 

 

 

RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 
Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 



 

 

 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
21/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 

(160537) 

 

 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de gás liquefeito 
de petróleo engarrafado (GLP). 

 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 453.653,60 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 12/11/2024 às 10:30h (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

(Processo Administrativo n° 64311.005391/2024-11) 

 
 

 
Torna-se público que o(a) 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª BDA INF SL), por meio 

do(a) Seção de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC), sediado(a) na Estrada do Aeroporto, nº 

4174, Tefé - AM, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março 

de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de gás 

liquefeito de petróleo engarrafado (GLP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Exceto para o item 1, para os demais itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1.1. e 8.11.1. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4. ou 4.5. sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de unidade de bens. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,10 

(dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.5.1. e 4.5. deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por forma digital via sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas), prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
11. DOS RECURSOS 

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

registrado neste edital. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3., a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4., 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 12.1.8., a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3., quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4., 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 

12.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3. que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e- 

mail salc@16bdainfsl.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Estrada do Aeroporto, nº 

4174, Tefé – AM, seção de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC). 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço Estrada do Aeroporto, nº 4174, Aeroporto, Tefé-AM, CEP 69.555-300, nos dias úteis, 

no horário das 09:00 horas às 12:00 horas e 13:30 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 
Tefé - AM, 30 de outubro de 2024. 

 
 
 

RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 
Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

Justificativas para alteração/supressão – Edital PR 21-2024 

Item/subitem 

alterado 

Tipo de 

modificação 

 
Razões 

3.6 Supressão 
Não serão aceitas participação de cooperativas, agricultor e produtor 

rural pela especificação do objeto. 

3.7.9 Supressão 
Não serão aceitos pessoas reunidas em consórcio pela especificação 

do objeto. 

4.5 Supressão 
Não será aceita participação de cooperativa pela especificação do 

objeto. 

4.12.2 Supressão A licitação não se trata de julgamento por maior desconto 

5.11 e 5.12 Supressão O objeto da licitação não se trata de serviço 

6.12 a 6.14 Supressão Será adotado o modo de disputa “aberto”. 

6.22.1 e 

subitens e 
6.22.2 subitens 

 
Supressão 

 
Trata-se de licitação por item. 

7.4 Supressão Não haverá inversão de fases. 

7.7 e subitens Supressão Item não se enquadra para o serviço em questão. 

7.10 a 7.10.3 Supressão Item não se enquadra para o objeto em questão. 

7.12.1 a 7.12.5 Supressão Item não se enquadra para o objeto em questão. 

7.15 a 7.19 Supressão Não serão exigidas amostras. 

 
8.4 e subitem 

 
Supressão 

 
Não será permitida participação consórcio de empresas 

 
8.10 e subitens 

 
Supressão 

 
Não necessita de conhecimento prévio do local. 

 
 

 

 

RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 
Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 



 

 

 
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 
J U S T I F I C A T I V A DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSORCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.005391/2024-11 

 

 

 
A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 

licitatório não limitará a competitividade. 

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 

complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. 

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. 

Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital 

não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificasse a admissão de 

empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico 

atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união 

de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o principio da 

competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

Trago à baila, em reforço da tese esposada, o entendimento da equipe técnica do TCU, que no 

bojo do Acórdão 2813/2004 Primeira Câmara, assim se manifestou, verbis: 

 
26. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa de 
admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionaridade da 
Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a 
fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não 
participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, 
concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que é prática 
comum a não-aceitação de consórcios. 

 

Nesse sentido, justifica-se a não participação de consórcio no presente certame. 
 
 

 

 
RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 

Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

(Processo Administrativo n° 64311.005391/2024-11) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE    SI    A    UNIÃO,     POR     INTERMÉDIO     DO 

(A) ......................................................... 

E ............................................................. 

 
A União por intermédio da 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª BDA INF SL), com sede na 

Estrada do Aeroporto, nº 4174, na cidade de Tefé /Estado AM, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

09.570.063/0001-58, neste ato representada pela Tenente Coronel Rosalina de Souza Amaral, nomeado 

pelo BI nº 32, de 16 de fevereiro de 2024, inscrito no CPF nº x9x.2x4.x2x-2x, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................... , sediado(a) 

na    ...................................,    doravante    designado    CONTRATADO,    neste    ato    representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .................................... e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 12/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para fornecimento de 

gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
      

2 
      

3 
      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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... 
      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de homologação deste 

processo licitatório, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.    O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,1% a 

15% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 0,1% a 15% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 10% do valor 

do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 0,2% do 

valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 10% do valor 

do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

P á g i n a 6 | 8 
Minuta do Contrato – Pregão Eletrônico SRP nº 21/2024 – 16ª Bda Inf Sl – NUP 64311.005391/2024-11 

 

 

 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: 

13.1.2. Fonte de Recursos: 

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.1.5. Plano Interno: 

13.1.6. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Tefé-AM, Seção Judiciária de Tefé-AM para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

 
 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Justificativas para alteração/supressão – Contrato PR 21-2024 

 

Item/subitem 

alterado 

 

Tipo de 

modificação 

 
Razões 

 
9.18 a 9.22 

 
Supressão 

 
Os itens não se enquadram no tipo de licitação em questão. 

 
 

 

 

RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 
Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 



 

 

 
 
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1º Gpt Fron/1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

A 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª BDA INF SL), com sede na Estrada do 

Aeroporto, nº 4174, Tefé - AM, na cidade de Tefé-AM, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

09.570.063/0001-58, neste ato representada pela Tenente Coronel Rosalina de Souza Amaral, 

ordenadora de despesas, nomeado pelo BI nº 32, de 16 de fevereiro de 2024, inscrito no CPF nº 

497.294.620-20, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202 , 

processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 

especializada em fornecimento de gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP) especificado(s) no(s) 

item(ns).......... do ............. Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 21/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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MODELO 



 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª BDA INF SL). 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 
Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 

da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação. 
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
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preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3., a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

 
 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
 

Local e data 

Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 
 

Anexo 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Quantida Valor Un Prazo 
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  (se exigida no 

edital) 

(se exigido no 

edital) 

 Máxima de 

Mínima 

 garantia 

ou 

validade 

         

 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especificaçã 

o 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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Justificativas para alteração/supressão – Ata PR 21-2024 

 

Item/subitem 

alterado 

 

Tipo de 

modificação 

 
Razões 

 
4.9 

 
Supressão 

 
Não é o caso do objeto da licitação. 

 
10.2 e 10.3 

 
Supressão 

 
Não haverá órgão ou entidades participamtes 

 
11.2 

 
Supressão 

 
Não terá adjudicação por preço global de grupo de itens. 

 
 

 

 

RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 
Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 

 

 

J U S T I F I C A T I V A PARA ADESÃO A NÃO PARTICIPANTES 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.005391/2024-11 

 
1. É cediço que a possibilidade de adesão ao processo licitatório para órgão não participante deve ser 

uma obrigatoriedade, fato é que desde que devidamente fundamentada, poderá ser prevista. 

2. No caso do presente processo licitatório, há que se salientar que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva, 

localizada na cidade de Tefé-AM é a que mais realiza pregões neste município, haja vista as atividades 

que desempenha, as quais demandam uma variedade de serviços e produtos, que são regularmente li- 

citados. 

3. É preciso pontuar também que Tefé dista aproximadamente 600 km de Manaus, cabendo salientar que 

o acesso até este município se dá somente via fluvial ou aérea, fato esse que é um dificultador natural 

para envio de mercadorias que os diversos órgãos governamentais adquirem. 

4.  Nessa toada, fácil inferir que a disponibilidade da “carona” tem por objetivo, facilitar o processo de 

compra desses órgãos na medida em que a demanda pode surgir de forma repentina e poderá ser su - 

prida com a possibilidade de adesão a um processo já concluído. 

5. Assim, a Prefeitura Municipal, o Distrito Sanitário Especial Indígena Médio Solimões e o Instituto Fede - 

ral do Amazonas-Tefé, órgãos existentes no município, poderão se beneficiar da possibilidade de ade- 

são, quando isso se fizer realmente necessário, haja vista ser a exceção. 

6. Por óbvio, a possibilidade de adesão, em razão das características dos órgãos existentes em Tefé, re- 

presenta agilidade, segurança e economicidade nas contratações públicas desses órgãos, cabendo 

ressaltar que a simples possibilidade de adesão não é suficiente para que as contratações sejam reali - 

zadas, devendo, também, contar com a anuência do fornecedor e da análise de certos critérios por par- 

te do órgão que pretende aderir. 

7. Sendo assim, entendo estar justificada a possibilidade de adesão no presente processo licitatório pelos 

motivos acima delineados.  

 

RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 
Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 

 

 

J U S T I F I C A T I V A PARA DISPENSA DE DIVULGAÇÃO DE IRP 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.005391/2024-11 

1. O Decreto nº 11.462/23, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, em seu Artigo 9º estabele- 

ce que: 

Art. 9º Para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória 

do processo licitatório ou da contratação direta, realizar procedimento público de IRP para possibilitar, 

pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Adminis- 

tração Pública na ata de registro de preços e determinar a estimativa total de quantidades da contrata- 

ção, observado, em especial, o disposto nos incisos III e IV do caput do art. 7º e nos incisos I, III e IV 

do caput do art. 8º. 

§ 1º O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação da 

IRP no SRP digital e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, de que trata o art. 174 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 2º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o órgão ou a entidade ge - 

renciadora for o único contratante. 

2. Sendo a divulgação da IRP condição necessária à participação de outros órgãos no certame, e tendo 

em vista que o parágrafo 2º condiciona a possibilidade dessa participação no processo licitatório à con- 

veniência do órgão gerenciador, extrai-se daí, por decorrência lógica, que essa publicação não tem ca- 

ráter absoluto. 

3. No presente caso, tendo em vista a necessidade de uma logística diferenciada para entrega dos itens 

que se pretende adquirir, em razão de que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva está localizada na cida - 

de de Tefé-AM, que só pode ser acessada por via aérea ou fluvial, há um incremento nos preços finais 

desses produtos, notadamente em razão de que os materiais, na sua grande maioria, permanecem em 

transporte, por pelo menos por 36 (trinta e seis) horas nos casos em que são oriundos da cidade de 

Manaus, podendo, a depender do caso, haver alguma alteração no número de horas. 

4. Todas essas peculiaridades influem significativamente no preço praticado e, por conseguinte, não é 

possível afirmar que haveria ganho de economia de escala com a divulgação da IRP, motivo pelo qual 

optou-se pela não divulgação. 

 

 
RUI CARLOS RAMOS DE ANDRADE – CEL 

Ordenador de Despesas Substituto da 16ª Bda Inf Sl 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174


 

 

Ambiente: PRODUÇÃO Manter IRP 30/10/2024 11:26:54 

Gestor de Compras IRP Manifestar Interesse Analisar IRP Quadro de IRP 

( * ) Campo de preenchimento obrigatório. 

30/10/2024 11:30 SIASGnet IRP 

 
 
 
 
 

 
Objeto Gestor Itens Divulgar IRP 

 
Órgão da UASG UASG N° da IRP 

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160537 - COMANDO 16A BRIGADA DE INFANT.DE SEL  160537 - 00024/2024 

Situação * Lei * Modalidade da Compra 

Edição Lei nº 14.133/2021 Pregão 

* Critério de Julgamento * Data Provável da Licitação 

Menor Preço/Maior Desconto  12/11/2024 

* Prazo Estimado de Validade da Ata * Compra Nacional ? 

12  mês(es) Sim 

* Essa contratação será gerenciada pelo Ministério da Gestão e da Inovação - MGI ou por órgão autorizado pelo MGI, com aprovação prévia da 

Secretaria de Governo Digital - SGD ?       Sim       Não 

UASG da Contratação  Número da Contratação   Ano da Contratação 

   

* Objeto 

Aquisição de recarga de gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP). 

 
 
 

427 caracter(es) disponível(eis) 

 
Salvar  Cancelar IRP  Reativar  Disponibilizar para Inclusão do Aviso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159 1/1 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/analisarIRP.do?method=iniciarAnalisarIRP
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 

PREGÃO Nº 21/2024 

(Processo Administrativo n.° 64311.005391/2024-11) 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de recarga de gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP), conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CATMAT 

 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

 
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

 
REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

 

QUANTIDADE 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL 

 
 

1 

Recarga de gás refino 
de petróleo uso 
industrial, tipo gás 
liquefeito de 
petróleo (GLP), para 
botijão de 45 kg 
(P45). 

 
 

461515 

 
 

Und 

 
 

36 

 
 

274 

 
 

274 

 

 
R$ 
1.077,00 

 

 
R$ 
295.098,00 

 
 
 

2 

Recarga gás refino de 
petróleo uso 
doméstico, tipo gás 
liquefeito  de 
petróleo (GLP), para 
botijão de 13 kg 
(P13). 

 
 
 

461517 

 
 
 

Und 

 
 
 

31 

 
 
 

305 

 
 
 

305 

 
 
 

R$ 198,52 

 

 
R$ 
60.548,60 

 
 
 

3 

Recarga de gás refino 
de petróleo uso 
industrial, tipo gás 
liquefeito de 
petróleo (GLP), para 
botijão de 45 kg 
(P45). (Cota reservada 
ao Item 1 para ME/EPP 
em até 25%) 

 
 
 

461515 

 
 
 

Und 

 
 
 

45 

 
 
 

91 

 
 
 

91 

 
 

 
R$ 
1.077,00 

 
 

 
R$ 
98.007,00 

Valor Total: R$ 453.653,60 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) meses contados da assinatura da ata de 

registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação 

observará também os critérios elencados no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis (BRASIL, 2016c), 

pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos (NESLIC), integrante da 

Consultoria-Geral da União – CGU, da Advocacia Geral da União. 

4.1.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com 

o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, atóxicos, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento. 

4.1.3. O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento válido. Deve ser 

apresentada a cópia do Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento do estabelecimento, sendo que 

durante a execução do projeto deve ser exigida a cópia da renovação do alvará sanitário, caso expire a 

validade do documento recebido anteriormente à formalização da proposta de participação. 

4.1.4. Para o exercício de atividade de comércio de combustíveis e derivados de petróleo – Gás 

GLP, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo 

1, da Instrução Normativa IBAMA nº 6, de 15 de março de 2013, (alterada pela Instrução Normativa 

IBAMA nº 9, de 20 de março de 2020 e pela Instrução Normativa IBAMA nº 11 e 13 de abril de 2018. 

4.1.5. Somente será admitida oferta, do produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, instituído pelo art. 17, inciso II, da Lei nº 6.938/81. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento do pedido via e-mail, 

telefone ou outro meio de comunicação, em remessa conforme solicitação mediante a demanda, no 

seguinte endereço: Setor de Aprovisionamento da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, com sede na Estrada 

do Aeroporto, 4174, Aeroporto, na cidade de Tefé, de segunda a quinta feira das 09:00 às 16:00 horas, e na 

sexta feira das 08:00 às 11:30 horas, em dias úteis, nas quantidades acertadas em contrato ou documento 

equivalente. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Setor de Aprovisionamento da 16ª Brigada 

de Infantaria de Selva, com sede na Estrada do Aeroporto, 4174, Aeroporto, na cidade de Tefé, de segunda 

a quinta feira das 09:00 às 16:00 horas, e na sexta feira das 08:00 às 11:30 horas (horário local), em dias 

úteis; 

Garantia 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III). 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 2 

(dois) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.10.1. o prazo de validade; 
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7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de reajustamento de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais est abelecidos na legislação 

vigente. 
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral/parcelado 
 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP, expedido pela Agência 

Nacional de Petróle, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, nos termos do art. 3º, da Resolução ANP nº 

958, de 05 de outubro de 2023. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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Qualificação Técnica 

8.27. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade; 

8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.28.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.28.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.28.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.28.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 453.653,60 (quatrocentos e cinquenta e três mil 

seiscentos e sessenta e três reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do 

item 1.1. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
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9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 1/160537; 

II) Fonte de Recursos:1000000000; 

III) Programa de Trabalho: 171397; 

IV) Elemento de Despesa:339030; 

V) Plano Interno: E6SUPLJA1QR; 

 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
CARLOS FELISBERTO 

GARCIA MARTINS 

Tefé-AM, 30 de outubro de 2024 

CARLOS FELISBERTO 

GARCIA MARTINS 

JUNIOR:02814456059 JUNIOR:02814456059 

CARLOS FELISBERTO GARCIA MARTINS JUNIOR – 1º Ten 

Aprovisionador do Comado da 16ª Bda Inf Sl 

 

 

 

 

 

 

 

 
DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 
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Aprovo o presente Termo de Referência, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto solicitado na 

requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo licitatório, bem como por 

atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta licitação. 

TONY ALISSON FERREIRA – TC 
Ordenador de Despesas da 16ª Bda Inf Sl 



 

 

 
 
 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90021/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 

(160537) 

 

 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de gás liquefeito 
de petróleo engarrafado (GLP). 

 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 453.653,60 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 13/11/2024 às 10:30h (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

(Processo Administrativo n° 64311.005391/2024-11) 

 
 

 
Torna-se público que o(a) 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª BDA INF SL), por meio 

do(a) Seção de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC), sediado(a) na Estrada do Aeroporto, nº 

4174, Tefé - AM, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março 

de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de gás 

liquefeito de petróleo engarrafado (GLP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.gov.br/compras)
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Exceto para o item 1, para os demais itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 
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3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1.1. e 8.11.1. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4. ou 4.5. sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de unidade de bens. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,10 

(dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 
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6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.5.1. e 4.5. deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por forma digital via sistema. 
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas), prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
11. DOS RECURSOS 

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 
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11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

registrado neste edital. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3., a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4., 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 12.1.8., a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3., quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4., 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 

12.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3. que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
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o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e- 

mail salc@16bdainfsl.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Estrada do Aeroporto, nº 

4174, Tefé – AM, seção de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC). 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

mailto:salc@16bdainfsl.eb.mil.br
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço Estrada do Aeroporto, nº 4174, Aeroporto, Tefé-AM, CEP 69.555-300, nos dias úteis, 

no horário das 09:00 horas às 12:00 horas e 13:30 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 
 

 

 

TONY ALISSON FERREIRA - TC 
Ordenador de Despesas da 16ª Bda Inf Sl 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

 
 

Termo nº 001/2024 - Processo 64311.007127/2024-12 

 
Em 31/10/2024 às 16:26, faço anexar ao presente processo 64311.007127/2024-12, o(s) 

documento(s): Edital.pdf, Anexo I -Termo de Referencia.pdf. 

 
 

 
VALÉRIA DO NASCIMENTO CARDOSO - 3º Sgt 

Auxiliar da SALC 



30/10/2024 11:30 SIASGnet IRP 
 

 

Ambiente: PRODUÇÃO Manter IRP 30/10/2024 11:26:54 

Gestor de Compras IRP Manifestar Interesse Analisar IRP Quadro de IRP 

( * ) Campo de preenchimento obrigatório. 

 
 
 

 
Objeto Gestor Itens Divulgar IRP 

 
Órgão da UASG UASG N° da IRP 

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160537 - COMANDO 16A BRIGADA DE INFANT.DE SEL  160537 - 00024/2024 

Situação * Lei * Modalidade da Compra 

Edição Lei nº 14.133/2021 Pregão 

* Critério de Julgamento * Data Provável da Licitação 

Menor Preço/Maior Desconto  12/11/2024 

* Prazo Estimado de Validade da Ata * Compra Nacional ? 

12  mês(es) Sim 

* Essa contratação será gerenciada pelo Ministério da Gestão e da Inovação - MGI ou por órgão autorizado pelo MGI, com aprovação prévia da 

Secretaria de Governo Digital - SGD ?       Sim       Não 

UASG da Contratação  Número da Contratação   Ano da Contratação 

   

* Objeto 

Aquisição de recarga de gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP). 

 
 
 

427 caracter(es) disponível(eis) 

 
Salvar  Cancelar IRP  Reativar  Disponibilizar para Inclusão do Aviso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159 1/1 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/manterIRP.do?method=iniciarAlterarIRP&irp.codigoIrp=603159
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/secure/analisarIRP.do?method=iniciarAnalisarIRP


31/10/2024 11:27 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação 
 

 

Eventos 

Sub- 

rogação

Apoio 

 

13/11/2024 08:00 01/11/2024 

3 12 

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160537 - COMANDO 16A BRIGADA DE INFANT.DE SELVA/MEX/AM 

00024/2024 

Bens Comuns 

Aquisição de recarga de gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP). 

 

Licitação 

DAmisbpieneten: sPRaO/IDnUeÇxÃOigibilidade 

 

 
Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação 31/10/2024 11:24:53 

Pedido de Cotação Eletrônica 
 

Este Aviso de Licitação será Publicado no D.O.U. na data de 01/11/2024, Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP e no gov.br/compras (www.gov.br/compras) nesta mesma data. 

 
Resumo do Aviso de Licitação 

Órgão UASG Responsável 

Modalidade de Licitação Nº da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

     

Nº da IRP 

Lei Critério de Julgamento 

  

Tipo de Objeto 

Nº do Processo Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD 

   

Validade da Ata SRP Quantidade de Itens 

mes(es) 

Objeto 

Data da Publicação/Divulgação 

 

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de às Em às 

 

Empenho Referente ao Contrato com a Imprensa Nacional 

Verifique se os dados do empenho estão atualizados. Caso necessário, atualize-os. 

Nº Unidade Gestora Unidade Gestora 

  
 

Gestão Empenho 

NE 

 

Disponibilizar para Publicação/Divulgação 
 

Aviso de Licitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoPublicacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarPublicacaoDivul… 1/1 

COMANDO 16A BRIGADA DE INFANT.DE SELVA/MEX/AM 160537 

01/11/2024 

Não Sim 6431100539120241 

Menor Preço/Maior Desconto Lei nº 14.133/2021 

Aberto Eletrônico Registro de Preço (SR 90021/2024 Pregão 

000001 2024 00001 

10:30 

http://www.gov.br/compras)


 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

 
 

Termo nº 002/2024 - Processo 64311.007127/2024-12 

 
Em 31/10/2024 às 16:27, faço anexar ao presente processo 64311.007127/2024-12, o(s) 

documento(s): SIASGnet IRP.pdf, SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação para 

Publicação-Divulgação.pdf. 

 
 

 
VALÉRIA DO NASCIMENTO CARDOSO - 3º Sgt 

Auxiliar da SALC 


